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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
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LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,26)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz

Lídice da Mata  (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes  (37,45)

....................
Líder do PT - 13

Walter Pinheiro  (22,26)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (27)

Lindbergh Farias  (23)

Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento  (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL  
N° 1, DE 2012

Define competências e atribuições 
dos membros da Mesa do Senado Federal.

A Mesa do Senado Federal, no uso de suas atri-
buições regimentais e regulamentares, e considerando 
ser necessário conferir maior dinâmica às decisões de 
sua competência e promover uma melhor distribuição 
de suas atribuições,

Resolve:
Art. 1° Os membros da Mesa do Senado Federal, 

além das competências constitucionais e regimentais, 
têm as seguintes atribuições de:

I – funcionar como relatores, por designação do 
Presidente, nos casos de:

a) requerimentos de informações a Ministros de 
Estado ou a quaisquer titulares de órgãos diretamen-
te subordinados à Presidência República (art. 50, § 
2°, da Constituição Federal c/c art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal – RISF) (ver Ato da Mesa 
n° 1, de 2001);

b) projetos de resolução que modifiquem ou re-
formem o Regimento Interno (art. 401 do Risf);

c) projetos de resolução que modifiquem o Re-
gimento Comum do Congresso Nacional (art. 128, § 
3°, do Regimento Comum);

d) matérias encaminhadas ao exame da Mesa, 
quando cabível.

II – aprovar a consolidação das modificações fei-
tas no Regimento (art. 402 do Risf);

III – abrir e dirigir, preferencialmente, as sessões 
especiais, em caso de impossibilidade do Presidente;

IV – representar, por designação do Presidente:
a) a Mesa do Senado, nas suas relações exter-

nas à Casa;
b) o Senado Federal, em eventos e solenidades 

de elevada significação institucional.
Parágrafo único. Os Suplentes funcionarão como 

relatores das matérias relacionadas nas alíneas “a” a 
“d” do inciso I, nas condições descritas do art. 84, § 
2°, do Regimento Interno.

Art. 2° Fica delegada à Primeira Vice-Presidência 
a atribuição de decidir sobre os requerimentos de li-
cenças, sem ônus para o Senado Federal, previstos:

I – no art. 13 do Regimento Interno;
II – nos incisos I e II do art. 43 do Regimento 

Interno;
III – no art. 40 do Regimento Interno.
Parágrafo único. Estando impossibilitada a Pri-

meira Vice-Presidência, as atribuições relacionadas no 
caput serão exercidas pela Segunda Vice-Presidência.

Art. 3° Fica delegada aos Primeiro, Segundo, 
Terceiro e Quarto-Secretários a atribuição de decidir 
sobre os requerimentos de tramitação conjunta ou de 
desapensamento de proposições que sejam de com-
petência da Mesa.

Parágrafo único. Estando impossibilitados os Se-
cretários, as atribuições relacionadas no caput serão 
exercidas pelos Suplentes. Art. 4° Este Ato entra em 
vigor na data de sua publicação.

Sala de Reuniões, 31 de maio de 2012.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 16 horas e 40 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 94ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 31 de maio de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Waldemir Moka, Humberto Costa e da Sra. Ana Amélia.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO nº 186, DE 2012

“Altera o art. 8º da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, para disciplinar a 
divulgação da remuneração e do subsídio 
dos agentes públicos.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso V, renumerados os atuais incisos V e 
VI como incisos VI e VII:

“Art. 8º....................................................
§ 1º. .......................................................
...............................................................
V – valor bruto e valor após os descontos 

legais da remuneração e do subsídio recebidos 
por ocupante de cargo, posto, graduação, fun-
ção e emprego público, incluindo auxílios, ajudas 
de custo, jetons e quaisquer outras vantagens 
pecuniárias, bem como dos proventos de apo-
sentadoria e pensões daqueles que estiverem na 
ativa, de maneira individualizada, ressalvados as 
situações nas quais a identificação do servidor 
possa pôr em risco a segurança de instituições 
ou de altas autoridades nacionais ou estrangei-
ras e seus familiares ou comprometer atividades 
de inteligência, bem como de investigação ou 
fiscalização em andamento, relacionadas com 
a prevenção ou repressão de infrações;

......................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A aprovação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, conhecida como “Lei de Acesso à Informa-
ção”, representou, sem dúvida, um avanço gigantesco 
na direção da consolidação da cidadania e da trans-
parência do Estado. 

A regulamentação da matéria, entretanto, tem 
gerado grande polêmica no tocante ao tema da divul-
gação da remuneração dos agentes públicos.

Trata-se de tema que já foi objeto de análise 
pelo Supremo Tribunal Federal, no Segundo Agravo 
Regimental na Suspensão de Segurança nº 3.902, 
cujo relator foi o eminente Ministro Carlos Ayres Britto.

Nessa decisão, o Excelso Pretório deixou regis-
trado que a remuneração bruta dos servidores públicos 
é constitutivo de informação de interesse coletivo ou 
geral. Expondo-se, portanto, a divulgação oficial. Sem 
que a intimidade deles, vida privada e segurança pes-
soal e familiar se encaixem nas exceções de que trata 
a parte derradeira do mesmo dispositivo constitucional 
(inciso XXXIII do art. 5º), pois o fato é que não estão 
em jogo nem a segurança do Estado nem do conjunto 
da sociedade.

Decidiu, também, a Corte que (...) não cabe, no 
caso, falar de intimidade ou de vida privada, pois os 
dados objeto da divulgação em causa dizem respeito a 
agentes públicos enquanto agentes públicos mesmos; 
ou, na linguagem da própria Constituição, agentes es-
tatais agindo ‘nessa qualidade’ (§ 6º do art. 37)”. Ou 
seja, continua o Acórdão, (...) é o preço que se paga 
pela opção por uma carreira pública no seio de um 
Estado republicano (...).

A decisão é, certamente, irretorquível e se impõe 
a sua aplicação.

No entanto, é preciso reconhecer que essa di-
vulgação deve obedecer ao princípio da verdade real, 
sob pena de prestar-se a engodo, de depreciações ao 
servidor e, por extensão, do próprio serviço público.

Divulgar apenas a remuneração bruta do agente 
público, sem explicitar os descontos legais a ele im-
postos, como os tributos e o abate teto, é prover falsa 
informação quanto aos seus reais ganhos, fomentan-
do a formação de juízo negativo a respeito do serviço 
público.

Como regra, esses descontos – que são recursos 
que, efetivamente, retornam ao Estado – represen-
tam não menos de um terço do valor bruto deferido 
ao servidor.

Assim, não prestar a informação completa à po-
pulação representa não apenas uma enorme injusti-
ça com o funcionário do Estado, como um verdadeiro 
desserviço ao próprio direito à transparência.

Por outro lado, o projeto se refere apenas aos 
descontos com previsão legal. Informações cuja di-
vulgação poderiam ser constrangedoras, com paga-
mento de pensões e empréstimos bancários, ficam 
preservadas.

Desta forma, por crer que a presente proposi-
ção evitará distorções injustas e até constrangedo-
ras é que apelamos pelo apoio dos Nobres Parla-
mentares para a sua rápida aprovação. – Senador 
Eduardo Lopes.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“........................................................... ...
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:

...............................................................
XXXIII – todos têm direito a receber dos 

órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Estado;

...............................................................
Art. 37. A administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte:

...............................................................
Art. 6º. As pessoas jurídicas de direito 

público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso con-
tra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

.......................................................... ....”

LEI Nº. 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o 
do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 
8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

“..............................................................
Art. 8o. É dever dos órgãos e entidades 

públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por 
eles produzidas ou custodiadas.

§ 1o Na divulgação das informações a que 
se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I – registro das competências e estrutura or-
ganizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; 

II – registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos financeiros; 

III – registros das despesas;
IV – informações concernentes a proce-

dimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;

V – dados gerais para o acompanhamen-
to de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e 

VI – respostas a perguntas mais frequen-
tes da sociedade.

§ 2o Para cumprimento do disposto no 
caput, os órgãos e entidades públicas deverão 
utilizar todos os meios e instrumentos legíti-
mos de que dispuserem, sendo obrigatória a 
divulgação em sítios oficiais da rede mundial 
de computadores (internet). 

§ 3o Os sítios de que trata o § 2o deve-
rão, na forma de regulamento, atender, entre 
outros, aos seguintes requisitos:

I – conter ferramenta de pesquisa de 
conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II – possibilitar a gravação de relatórios 
em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como plani-
lhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações;

III – possibilitar o acesso automatizado 
por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina;

IV – divulgar em detalhes os formatos 
utilizados para estruturação da informação; 

V – garantir a autenticidade e a integrida-
de das informações disponíveis para acesso; 

VI – manter atualizadas as informações 
disponíveis para acesso; 

VII – indicar local e instruções que per-
mitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou enti-
dade detentora do sítio; e 

VIII – adotar as medidas necessárias 
para garantir a acessibilidade de conteúdo 
para pessoas com deficiência, nos termos do 
art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, apro-
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vada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de 
julho de 2008. 

§ 4o Os Municípios com população de 
até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispen-
sados da divulgação obrigatória na internet a 
que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade 
de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, 
nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da 
Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

.......................................................... ....”

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 2012

Permite a dedução do imposto de ren-
da de valores doados a projetos e ativida-
des de reciclagem.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Poderão ser deduzidos do imposto de renda 

devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pes-
soas físicas, ou em cada período de apuração, trimestral 
ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real, 50% do valor das doações, devidamente comprova-
das, feitas no ano-calendário, na forma do regulamento, a 
projetos e atividades de reciclagem previamente aprovados 
pelo órgão competente do Poder Executivo.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por recicla-
gem o processo de transformação de resíduos sólidos que 
envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-
-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em 
insumos ou novos produtos, observados as condições e 
os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente e, se couber, do Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária e do Sistema Unifi-
cado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

§ 2º A dedução de que trata o caput deste artigo 
fica limitada:

I – no caso da pessoa jurídica, a 4% (quatro por 
cento) do imposto de renda devido, conjuntamente 
com as deduções de que trata o inciso II do art. 6º da 
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, observado 
o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995;

II – no caso da pessoa física, a 6% (seis por cen-
to) do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual, 
conjuntamente com as deduções de que tratam o art. 
22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e o 
art. 1º da Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006.

§ 3º As pessoas jurídicas não poderão deduzir 
o valor da doação de que trata o caput deste artigo 

para fins de determinação do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro 
do ano subsequente.

Justificação

A legislação ambiental brasileira é rica em meca-
nismos de comando e controle para a proteção do meio 
ambiente. Contudo, mostra-se carente em instrumentos 
econômicos destinados a estimular práticas sustentáveis 
no desempenho das diversas atividades econômicas.

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, buscou contribuir 
para o preenchimento dessa lacuna ao prever, em seu 
art. 44, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no âmbito de suas competências, poderão 
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos 
fiscais, financeiros ou creditícios às indústrias e entidades 
dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem 
de resíduos sólidos produzidos no território nacional.

O objetivo do projeto que ora oferecemos à apre-
ciação do Senado Federal é carrear recursos adicionais 
ao financiamento de projetos e atividades de reciclagem, 
por meio do estímulo a doações por parte de pessoas 
físicas e jurídicas. No Brasil, essas doações têm sido tí-
midas, mas demonstram vasto potencial para o custeio, 
com recursos privados, de atividades dessa natureza.

É importante destacar que o presente projeto não 
aumenta a renúncia fiscal da União, não demandan-
do medidas de adequação à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Isso porque a possibilidade de dedução estará 
contida dentro dos mesmos limites agregados hoje 
oferecidos ao contribuinte para doações à Lei Roua-
net, à Lei do Audiovisual, aos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e a patrocínios e doações 
no apoio direto a projetos desportivos e paradesporti-
vos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte.

Acreditamos que este projeto constitui importante 
contribuição do Senado Federal para o estímulo à reci-
clagem, atividade de fundamental importância para o 
controle e a redução das pressões sobre os recursos 
ambientais. Contamos, pois, com o apoio de nossos 
Pares para o aprimoramento e a aprovação desta ini-
ciativa. – Senador Paulo Bauer.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

Conversão da MPv nº 1.602, de 1997 
Produção de efeito

Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências
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Art. 5º A dedução do imposto de renda relativa aos 
incentivos fiscais previstos no art. 1º da Lei nº 6.321, 
de 14 de abril de 1976, no art. 26 da Lei nº 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, e no inciso I do art. 4º da Lei 
nº 8.661, de 1993, não poderá exceder, quando consi-
derados isoladamente, a quatro por cento do imposto 
de renda devido, observado o disposto no § 4º do art. 
3º da Lei nº 9.249, de 1995.

 Art. 6º Observados os limites específicos de 
cada incentivo e o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 
9.249, de 1995, o total das deduções de que tratam:

 I – o art. 1º da Lei nº 6.321, de 1976 e o inciso 
I do art. 4º da Lei nº 8.661, de 1993, não poderá ex-
ceder a quatro por cento do imposto de renda devido;

 II – o art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, com a redação do art. 10 da Lei nº 8.242, 
de 12 de outubro de 1991, o art. 26 da Lei nº 8.313, 
de 1991, e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 
1993, não poderá exceder a quatro por cento do im-
posto de renda devido. 

 II - o art. 26 da Lei no 8.313, de 1991, e o art. 1o da 
Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, não poderá exceder 
quatro por cento do imposto de renda devido. (Reda-
ção dada pela Medida Provisória nº 2.189-49, de 2001)

 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio 
de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, 
na qual detenha participação societária adquirida com 
ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 
20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977: (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003)

Art. 21. Relativamente aos fatos geradores ocor-
ridos durante os anos-calendário de 1998 a 2003, a 
alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), constante 
das tabelas de que tratam os arts. 3o e 11 da Lei no 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, e as correspon-
dentes parcelas a deduzir, passam a ser, respectiva-
mente, a alíquota, de 27,5% (vinte e sete inteiros e 
cinco décimos por cento), e as parcelas a deduzir, até 
31 de dezembro de 2001, de R$ 360,00 (trezentos e 
sessenta reais) e R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e 
vinte reais), e a partir de 1o de janeiro de 2002, aque-
las determinadas pelo art. 1o da Lei no 10.451, de 10 
de maio de 2002, a saber, de R$ 423,08 (quatrocen-
tos e vinte e três reais e oito centavos) e R$ 5.076,90 
(cinco mil e setenta e seis reais e noventa centavos).
(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)

 Parágrafo único. São restabelecidas, relativa-
mente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o 
de janeiro de 2004, a alíquota de 25% (vinte e cinco 
por cento) e as respectivas parcelas a deduzir de R$ 
370,20 (trezentos e setenta reais e vinte centavos) e 
de R$ 4.442,40 (quatro mil, quatrocentos e quarenta 
e dois reais e quarenta centavos), de que tratam os 

arts. 3o e 11 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, modificados em coerência com o art. 1o da Lei 
no 10.451, de 10 de maio de 2002.(Redação dada 
pela Lei nº 10.637, de 2002) (Revogado pela Lei nº 
10.828, de 2003)

 Art. 22. A soma das deduções a que se referem 
os incisos I a III do art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, fica 
limitada a seis por cento do valor do imposto devido, 
não sendo aplicáveis limites específicos a quaisquer 
dessas deduções.

 Art. 23. Na transferência de direito de proprie-
dade por sucessão, nos casos de herança, legado ou 
por doação em adiantamento da legítima, os bens 
e direitos poderão ser avaliados a valor de mercado 
ou pelo valor constante da declaração de bens do de 
cujus ou do doador.

 § 1º Se a transferência for efetuada a valor de 
mercado, a diferença a maior entre esse e o valor pelo 
qual constavam da declaração de bens do de cujus 
ou do doador sujeitar-se-á à incidência de imposto de 
renda à alíquota de quinze por cento.

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.

Mensagem de veto 
Regulamento

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas jurídicas, bem como da 
contribuição social sobre o lucro líquido, 
e dá outras providências

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º As bases de cálculo e o valor dos tributos 
e contribuições federais serão expressos em Reais.

 Art. 2º O imposto de renda das pessoas jurídicas 
e a contribuição social sobre o lucro líquido serão de-
terminados segundo as normas da legislação vigente, 
com as alterações desta Lei.

 Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pes-
soas jurídicas é de quinze por cento.

 § 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitra-
do, apurado anualmente, que exceder a R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais), sujeita-se à incidência de 
adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.

 § 2º O limite previsto no parágrafo anterior será 
proporcional ao número de meses transcorridos, quan-
do o período de apuração for inferior a doze meses.

 § 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitra-
do, que exceder o valor resultante da multiplicação de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses 
do respectivo período de apuração, sujeita-se à inci-
dência de adicional de imposto de renda à alíquota de 
dez por cento.(Redação dada pela Lei 9.430, de 1996)

 § 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se, 
inclusive, nos casos de incorporação, fusão ou cisão 
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e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento 
da liquidação.(Redação dada pela Lei 9.430, de 1996)

 § 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, 
à pessoa jurídica que explore atividade rural de que 
trata a Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990.

 § 4º O valor do adicional será recolhido integral-
mente, não sendo permitidas quaisquer deduções. 

 Art. 4º Fica revogada a correção monetária das 
demonstrações financeiras de que tratam a Lei nº 7.799, 
de 10 de julho de 1989, e o art. 1º da Lei nº 8.200, de 
28 de junho de 1991.

 Parágrafo único. Fica vedada a utilização de qual-
quer sistema de correção monetária de demonstrações 
financeiras, inclusive para fins societários.

 Art. 5º O inciso IV do art. 187 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art.187..................................................
IV – o lucro ou prejuízo operacional, as 

receitas e despesas não operacionais;
....................................................................................

LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

Texto compilado

Dispõe sobre incentivos e benefícios para 
fomentar as atividades de caráter desportivo 
e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO

Art. 1o Até o ano-calendário de 2015, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, 
apurado na Declaração de Ajuste Anual pela pessoa 
física, ou em cada período de apuração, trimestral ou 
anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
doação, no apoio direto a projetos desportivos e pa-
radesportivos previamente aprovados pelo Ministério 
do Esporte. Vide Medida Provisória nº 342, de 2006.

Art. 1o A partir do ano-calendário de 2007 e até 
o ano-calendário de 2015, inclusive, poderão ser de-
duzidos do imposto de renda devido, apurado na De-
claração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em 
cada período de apuração, trimestral ou anual, pela 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real os 
valores despendidos a título de patrocínio ou doação, 
no apoio direto a projetos desportivos e paradesporti-
vos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. 
(Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007)

§ 1o As deduções de que trata o caput deste ar-
tigo ficam limitadas:

I – relativamente à pessoa jurídica, a 4% (quatro 
por cento) do imposto devido, observado o limite previs-
to no inciso II do caput do art. 6o da Lei no 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, em cada período de apuração; 
Vide Medida Provisória nº 342, de 2006.

I – relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por 
cento) do imposto devido, observado o disposto no § 
4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, em cada período de apuração; (Redação dada 
pela Lei nº 11.472, de 2007)

II – relativamente à pessoa física, a 6% (seis por 
cento) do imposto devido na Declaração de Ajuste 
Anual, conjuntamente com as deduções de que trata 
o art. 22 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

§ 2o As pessoas jurídicas não poderão deduzir 
os valores de que trata o caput deste artigo para fins 
de determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.

§ 3o Os benefícios de que trata este artigo não 
excluem ou reduzem outros benefícios fiscais e dedu-
ções em vigor.

§ 4o Não são dedutíveis os valores destinados a 
patrocínio ou doação em favor de projetos que benefi-
ciem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica 
vinculada ao doador ou patrocinador.

§ 5o Consideram-se vinculados ao patrocinador 
ou ao doador:

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998; e dá outras providências. 

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos Econômicos 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas 
indutoras e linhas de financiamento para atender, prio-
ritariamente, às iniciativas de: 

I – prevenção e redução da geração de resíduos 
sólidos no processo produtivo; 

II – desenvolvimento de produtos com menores 
impactos à saúde humana e à qualidade ambiental 
em seu ciclo de vida; 

III – implantação de infraestrutura física e aqui-
sição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda; 

IV – desenvolvimento de projetos de gestão dos 
resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos ter-
mos do inciso I do caput do art. 11, regional; 
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V – estruturação de sistemas de coleta seletiva 
e de logística reversa; 

VI – descontaminação de áreas contaminadas, 
incluindo as áreas órfãs; 

VII – desenvolvimento de pesquisas voltadas para 
tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII – desenvolvimento de sistemas de gestão am-
biental e empresarial voltados para a melhoria dos pro-
cessos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos 
creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer 
critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investi-
mentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder 
incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeita-
das as limitações da Lei Complementar no 101, de 4 
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I – indústrias e entidades dedicadas à reutiliza-
ção, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II – projetos relacionados à responsabilidade pelo 
ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parce-
ria com cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III – empresas dedicadas à limpeza urbana e a 
atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos 
termos da Lei no 11.107, de 2005, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços 
públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade 
na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo 
Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capí-
tulo será efetivado em consonância com a Lei Com-
plementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as priorida-
des fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e 
no limite das disponibilidades propiciadas pelas leis 
orçamentárias anuais.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; 
e de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 188, DE 2012

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para consi-
derar como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas com alimen-
tação escolar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IX: 

“Art. 70. .................................................
...............................................................
IX – programas de alimentação esco-

lar.” (NR).

Art. 2º O inciso IV do art. 71 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 71. .................................................
...............................................................
IV – programas suplementares de as-

sistência médico-odontológica, farmacêutica, 
psicológica e de assistência social;

......................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano subsequente ao de sua publicação.

Justificação

A educação deve ser considerada como um proces-
so amplo, que envolve, no ensino básico, o desenvolvi-
mento da criança e do adolescente nos aspectos cognitivo, 
motor e ético. Por isso, a Constituição Federal, em seu art. 
208, inciso VII, estabeleceu como o dever do Estado com 
o ensino a garantia de atendimento ao educando, em toda 
a educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde. Com base nesse mandamento, 
foram criados ou aperfeiçoados programas federais, bem 
como dos entes federados, nas quatro áreas.

Uma das iniciativas federais consiste no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que, atualmen-
te, atinge expressiva parcela dos alunos das escolas de 
educação básica públicas e filantrópicas. Nos termos 
da legislação vigente, o Pnae tem por objetivo contribuir 
para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, 
a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis dos alunos, mediante 
ações educativas e a oferta de refeições que atendam a 
suas necessidades nutricionais ao longo do período letivo.

Desde 1993, a execução do Pnae foi descentrali-
zada, mediante a transferência de recursos aos entes 
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federados. A partir de 1999, a transferência passou a ser 
feita automaticamente, sem a necessidade de celebra-
ção de convênios ou quaisquer outros instrumentos do 
gênero, o que propiciou maior agilidade ao programa. Foi 
prevista, ainda, a criação, em cada município, do Con-
selho de Alimentação Escolar (CAE), órgão deliberativo, 
fiscalizador e de assessoramento para a execução do 
programa, com a participação de membros da comu-
nidade, professores, pais de alunos e representantes 
dos Poderes Executivo e Legislativo. Muitos estados e 
municípios buscaram ampliar o alcance do programa 
federal, com a utilização de recursos próprios.

Ocorre que a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), ao estabelecer, em seus arts. 70 e 71, 
as despesas que são consideradas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), para efeito da vin-
culação de recursos prevista no caput do art. 212 da 
Constituição Federal, não contemplou aquelas dirigidas 
ao financiamento de programas de alimentação escolar.

Esse tratamento diferenciou-se daquele recebido 
pelos programas suplementares de material didático-
-escolar e de transporte escolar, cujas despesas são 
consideradas de MDE. Por sua vez, a assistência à 
saúde do estudante, que não constitui despesa de 
MDE, pode contar com os recursos dirigidos ao Sis-
tema Único de Saúde.

Ora, a alimentação escolar é imprescindível para a 
adequada nutrição de expressiva parcela dos estudan-
tes da educação básica pública. Os recursos investidos 
nessa área têm impacto direto no bom desenvolvimento 
do processo educativo. Assim, não nos parece razoável 
criar restrições para que o poder público, particularmen-
te por meio de iniciativas dos municípios e dos estados, 
destine recursos para a alimentação dos estudantes.

Para corrigir essa falha, apresentamos este pro-
jeto, que altera os arts. 70 e 71 da LDB, de forma a 
considerar como de MDE os recursos aplicados nos 
programas de alimentação escolar. Essa medida in-
centivará muitos entes federados a empreender no-
vas ações para melhorar a dieta dos estudantes das 
escolas públicas e filantrópicas.

Em face do exposto, conclamo as Senhoras e os 
Senhores Congressistas a oferecer seu apoio à transfor-
mação deste projeto em lei. – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

RIBEIRO – Alterada

TÍTULO VII 
 Dos Recursos Financeiros

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 

com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis, compre-
endendo as que se destinam a:

I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação;

II – aquisição, manutenção, construção e con-
servação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vin-
culados ao ensino;

IV – levantamentos estatísticos, estudos e pes-
quisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino;

V – realização de atividades-meio necessárias 
ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de 
escolas públicas e privadas;

VII – amortização e custeio de operações de 
crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 
deste artigo;

VIII – aquisição de material didático-escolar e 
manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I – pesquisa, quando não vinculada às instituições 
de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramen-
to de sua qualidade ou à sua expansão;

II – subvenção a instituições públicas ou privadas 
de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III – formação de quadros especiais para a ad-
ministração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos;

IV – programas suplementares de alimentação, 
assistência médico-odontológica, farmacêutica e psi-
cológica, e outras formas de assistência social;

V – obras de infra-estrutura, ainda que realizadas 
para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI – pessoal docente e demais trabalhadores da 
educação, quando em desvio de função ou em ativida-
de alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas 
nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios 
a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, priori-
tariamente, na prestação de contas de recursos públicos, 
o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias e na legislação concernente.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões competentes

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 504, DE 2012

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento In-
terno do Senado Federal, a tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2009, que estabelece 
advertências nos rótulos e nas embalagens de bebidas 
alcoólicas, com os seguintes projetos já apensados: 
Projeto de Lei do Senado nº 151/2007; Projeto de Lei 
do Senado nº 505/2007; Projeto de Lei do Senado nº 
99/2011; Projeto de Lei do Senado nº 177/2011; Projeto 
de Lei do Senado nº 307/2011/ Projeto de Lei do Senado 
nº 692/2001; Projeto de Lei do Senado nº 703/2011 e 
Projeto de Lei do Senado nº 9/2012, por disporem so-
bre matéria correlata. – Senador Francisco Dornelles.

(À mesa para decisão).

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 258, combinado 
com o art. 260, II, b, do Regimento Interno, a trami-
tação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 9, 
de 2009, do Senador Cristovam Buarque (PDT – DF), 
que “Estabelece advertências nos rótulos e nas em-
balagens de bebidas alcoólicas”, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 151 e 505, de 2007; 99, 177, 307, 
692, 703, de 2011; e 9 de 2012, por versarem sobre a 
mesma matéria.– Senador Ciro Nogueira.

(À mesa para decisão).

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alí-
nea c, item 12, do Regimento Interno, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 224, de 2004, que “Altera a Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso, para acrescentar dispositivos ao 
art. 39 e dá nova redação ao caput do art. 40”, que 
tratam da gratuidade no transporte coletivo, de autoria 
do Senador Alvaro Dias, além das Comissões de As-
suntos Econômicos e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, seja também remetido à Comissão 
de Constituição e Justiça.

Justificação

A proposta legislativa em epígrafe visa alterar 
dispositivos do Estatuto do Idoso, que tratam da gra-
tuidade do transporte coletivo, alterando a idade de 65 
anos para 60 anos, contrapondo o que dispõe o artigo 
230, § 2º, da Constituição Federal.

Torna-se imprescindível a manifestação da Comis-
são de Constituição e Justiça nessa discussão, emitin-
do parecer sobre a constitucionalidade e juridicidade 
da matéria em epígrafe. – Senador Clésio Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 507, DE 2012

Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, 
requeiro a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 87, de 2009, de minha autoria, que 
Acrescenta o § 4º ao art. 1º da Lei nº 11.347, de 27 
de setembro de 2006, que dispõe sobre a distribuição 
gratuita de medicamentos aos portadores de diabetes 
inscritos em programas de educação para diabéticos.

Tendo em vista que parte da proposição em apre-
ço já foi incorporada ao ordenamento jurídico.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2012. – Sena-
dor Renan Calheiros.

REQUERIMENTO Nº 508, DE 2012

Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, 
requeiro a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 391, de 2008, de minha autoria, que 
Altera a Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006, que 
dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos 
e materiais necessários à sua aplicação à monitora-
ção da glicemia capilar aos portadores de diabetes 
inscritos em programas de educação para diabéticos.

Tendo em vista que parte da proposição em apre-
ço já foi incorporada ao ordenamento jurídico.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2012. – Sena-
dor Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência defere os requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu a Mensagem 
n° 229, de 2012, na origem, da Senhora Presidente 
da República, que restitui os autógrafos do Projeto de 
Lei de Conversão n° 9, de 2012, (proveniente da Me-
dida Provisória n° 552/2011), que altera o art. 4º da 
Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004, e o art. 1º da 
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Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, sancionado e 
transformado na Lei n° 12.655, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu da Excelentís-

sima Senhora Presidente da República as Mensagens 

nºs 47 a 55, de 2012-CN (nºs 216 a 224, de 2012, na 

origem), encaminhando os seguintes Projetos de Lei 

do Congresso Nacional:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Nos termos do art. 112 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-
dário para tramitação dos projetos:

Leitura: 31-5-2012

Até 5/6 prazo para publicação e distribuição de avulsos;
até 13/6 prazo para apresentação de emendas;
até 18/6 prazo para publicação e distribuição de avul-

sos das emendas apresentadas; e

até 3/7 prazo para apresentação, publicação, distribui-
ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Os projetos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

As matérias serão publicadas em avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 1º de junho do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu do Presidente do 
Tribunal de Contas da União o Aviso nº 9, de 2012-CN 
(nº 723-GP/TCU/2012, na origem), encaminhando ao 
Congresso Nacional, nos termos do § 4º do artigo 71 
da Constituição Federal, o Relatório das Atividades do 
Tribunal de Contas da União, referente ao 1º trimestre 
do exercício de 2012.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 9, DE 2012 – CN

Aviso nº 723-GP/TCU

Brasília, 30 de maio de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Em cumprimento ao disposto no § 4º do artigo 71 
da Constituição Federal, tenho a honra de encaminhar 
a Vossa Excelência o Relatório das Atividades deste 
Tribunal referente ao 1º trimestre do exercício de 2012. 

Respeitosamente, – Senador Benjamin Zymler, 
Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Nos termos do art. 120 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-
dário para tramitação da matéria:

Leitura: 31-5-2012

até 5/6 prazo para publicação e distribuição dos avul-
sos da matéria;

até 20/6 prazo para apresentação de relatório;
até 27/6 prazo para apresentação de emendas ao 

relatório; e
até 4/7 prazo para apresentação, publicação, distribui-

ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 1º de junho do corrente.

O Aviso será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Como primeiro orador inscrito, conce-
do a palavra ao Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, funcio-
nários do plenário, funcionários da Casa, senhoras e 
senhores, ontem, participei da terceira edição do Prê-
mio Top Etanol, evento que premia trabalhos e seus 
autores em temas relativos à agroenergia, bem como 
personalidades que tenham contribuído de forma acen-
tuada para o setor.

O Prêmio Top Etanol é uma iniciativa do Projeto 
Agora, que reúne empresas de toda a cadeia sucro-
energética do País e oferece premiações em quatro 
modalidades: jornalismo, trabalhos acadêmicos, foto-
grafia e inovação tecnológica.

Aliás, como paranaense, não poderia deixar de 
saudar a presença da Associação dos Produtores de 
Bioenergia do meu Estado, a Alcopar, na pessoa do 
seu Presidente Miguel Tranin. Entre os promotores 
desse importante evento, também estava o Fórum, 
que representa todo o País, e a Única, que represen-
ta a união das empresas de açúcar e álcool no Brasil.

Penso, Sr. Presidente, que foi extremamente opor-
tuna a realização do Top Etanol a menos de 15 dias 
do início da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, que é a Rio+20. 

Afinal, no que se refere à sustentabilidade ener-
gética e ambiental, o programa de etanol brasileiro tal-
vez seja o exemplo de maior sucesso que poderemos 
apresentar ao mundo na Rio+20.

Ao longo de seus oito anos de governo, o ex-Pre-
sidente Lula promoveu, nos quatro cantos do mundo, o 
etanol brasileiro, divulgando nossa experiência de mais 
de 30 anos de produção e, sobretudo, as vantagens 
energéticas e ambientais da proliferação mundial do 
uso e da produção de etanol.

Aquilo que ficou conhecido como a busca pela 
comodititização do etanol foi uma causa perseguida de 
forma permanente pelo então Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Além dos benefícios ao meio ambiente, a trans-
formação do etanol em commodities é uma oportuni-
dade de geração de emprego e renda para muitos dos 
países que mais precisam desenvolver-se no mundo.

É verdade que a crise econômica mundial, a partir 
do ano de 2008, impactou de forma negativa na maio-
ria das fontes alternativas e renováveis de produção 
energética, porém, com a retomada dos altos preços 
do barril de petróleo, felizmente, além das vantagens 
ambientais, voltou a fazer sentido econômico o inves-
timento em energia não poluente,

Srªs e Srs. Senadores, no que se refere à sus-
tentabilidade, tema central da Rio+20, a produção de 
etanol no Brasil merece destaque. Depois de muitos 
anos de investimento e pesquisa, o Brasil pode apre-
sentar ao mundo uma fonte de energia avançada do 
ponto de vista ambiental e eficiente do ponto de vista 
energético e viável economicamente. Isso tudo sem 
falar nas condições logísticas de distribuição e con-
sumo que já atingimos e podemos mostrar ao mundo, 
afinal, há anos, todos os postos de gasolina do Brasil 
possuem ao menos uma bomba de etanol.

Além disso, o ���������������������������������P��������������������������������aís já possui uma frota de auto-
móveis composta, em sua maioria, pelos chamados 
carros flex, cuja venda anual já responde por cerca de 
90% do total dos veículos vendidos neste País.

A Rio+20, com certeza e com a grandeza que 
esperamos, será, com a presença expressiva de che-
fes de Estado, diplomatas, cientistas, acadêmicos, po-
líticos, jornalistas, representantes do terceiro setor, as 
chamadas ONGs, enfim, de todos que comparecerem 
à capital fluminense, uma oportunidade única para que 
o nosso País, na condição de anfitrião, possa apresen-
tar ao planeta suas melhores experiências de sucesso. 
E certamente o etanol é uma delas.

Se, ao longo dos oito anos do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, esse cidadão brasileiro viajou o 
mundo como um caixeiro viajante, vendendo o etanol 
brasileiro, agora, na Rio+20, teremos o mundo intei-
ro no Brasil para efetivamente conhecer a história de 
sucesso e eficiência da produção e do consumo do 
petróleo verde brasileiro. Não podemos perder essa 
oportunidade, Sr. Presidente.
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Na mesma linha de sucesso, apenas com menor 
tempo de experiência, está o Programa Nacional de 
Biodiesel, cujos resultados demonstram novo acerto 
do governo anterior, mantido hoje pela nossa Presi-
dente Dilma.

O programa ganhou em escala e, embora não 
tenha atingido sua plenitude no que se refere à gera-
ção de renda para os pequenos produtores rurais, já é 
uma realidade totalmente implementada na matriz de 
combustível nacional, afinal, vivemos a era do B5, em 
que 5% de todo diesel vendido nos postos do nosso 
País é biodiesel.

Sras e Srs Senadores, voltando ao etanol, no mo-
mento em que celebro e destaco o êxito deste setor, 
é imperioso destacar o momento de crise econômica 
enfrentada por ele.

Ontem, no evento Top Etanol, tivemos a opor-
tunidade de ouvir pronunciamentos de vários líderes 
do setor externando grande preocupação com as di-
ficuldades econômicas enfrentadas por toda cadeia 
produtiva da cana-de-açúcar.

Na ocasião, foi destacada a necessidade de bus-
car junto ao Governo Federal a implementação efeti-
va de políticas públicas voltadas para a retomada do 
crescimento do setor, afinal, a tão sonhada comoditi-
tização do etanol como combustível mundial significa 
aumento constante e expressivo da demanda pelo 
etanol, o que significa necessidade de ampliação da 
capacidade atual de produção.

Depois de muitos anos, o Brasil conseguiu quebrar 
históricas barreiras internacionais e permitir a entrada 
do etanol brasileiros em mercados importantes, como 
os Estados Unidos da América.

E exatamente neste momento, quando esperáva-
mos estar aptos para incrementar as nossas exporta-
ções para os norte-americanos, estamos importando 
etanol daquele país.

É evidente, portanto, a importância de viabilizar-
mos e incentivarmos a implementação e a ampliação 
da produção nacional de etanol, responsável pela ge-
ração de centenas de milhares de empregos em todo 
o nosso País. Para tanto, é essencial a construção de 
políticas públicas voltadas a esse desafio.

É imperioso, portanto, Sr. Presidente, que a ca-
deia produtiva do setor e o Governo Federal aprofun-
dem suas conversas e busquem caminhos para que 
o sonho do ex-Presidente Lula da Silva, de ver o eta-
nol brasileiro ao redor do mundo, seja concretizado. 
E não só pelo sonho do ex-Presidente, mas também 
para que isso se torne uma fonte de renda das mais 
importantes deste País.

O momento, Sr. Presidente, é este, quando o 
nosso País sedia uma conferência da ONU sobre a 

sustentabilidade, a Rio+20. É quando estamos, en-
fim, rompendo barreiras de comércio internacional do 
nosso etanol.

Sr. Presidente, sou Relator, aqui no Senado Fede-
ral, na Comissão de Agricultura, do marco regulatório 
dos biocombustíveis. E, percebendo a importância, nes-
te momento, de criarmos energias renováveis. Acredito 
que o Senado Federal terá a oportunidade de construir, 
Sr. Presidente e Srª Senadora Ana Amélia, uma grande 
legislação para o momento, para o amanhã e para o 
futuro do Brasil no que diz respeito à sustentabilidade 
na produção de combustíveis renováveis.

Com muita honra, concedo o aparte à Senadora 
Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Sérgio Souza, cumprimento-o pela abordagem deste 
tema praticamente às vésperas da Rio+20, em que o 
Brasil vai demonstrar realmente o seu protagonismo 
logo após a sanção e os vetos da Presidente ao Código 
Florestal, o que tem a ver também com a sustentabi-
lidade. A questão relacionada ao etanol, uma energia 
renovável e ambientalmente correta, representa o marco 
que o Brasil teve nessa projeção. O Pró-Álcool foi um 
projeto de 30 anos passados, revitalizado pelo Governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva, mas que teve uma história 
longa quando da primeira crise do petróleo, nos anos 
80. Antes disso, já se trabalhava nessa alternativa. E, 
hoje, o Brasil mostra que possui alta competitivida-
de, usando como matéria-prima a cana-de-açúcar na 
produção do etanol, um produto de exportação, mas 
com alto consumo no mercado interno. Hoje, somos 
até importadores de etanol

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Somos.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Os Estados 
Unidos, que disputam com o Brasil no mesmo nível, 
têm, como matéria-prima para produção de etanol, o 
milho, um produto de alto consumo humano, portanto, 
um produto nobre. Cumprimento V. Exª e lembro que, 
do passivo deixado pela moagem da cana, é possível 
obter energia limpa e resolver, também, esse passivo 
ambiental. Da mesma forma o meu Estado, que produz 
arroz, cuja casca pode ser utilizada para a produção 
de energia, o que seria uma boa solução para o meio 
ambiente e, também, para o passivo ambiental. Para-
béns, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Hoje, a cana-de-açúcar é a principal matriz para 
a produção de etanol no Brasil. Vem aí o etanol de ter-
ceira geração e, talvez, possamos utilizar essa mesma 
tecnologia na extração de etanol da palha do arroz ou 
até da biomassa de produtos de reflorestamento. Assim, 
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dobraremos, dentro das mesmas usinas, a produção 
etanol, utilizando as mesmas áreas plantadas. Além 
disso, poderemos obter subprodutos derivados da cana 
e do etanol, principalmente da cana-de-açúcar, como 
o plástico, que é biodegradável. 

Sr. Presidente, ainda temos muito a conquistar, 
grandes avanços a realizar nesse setor, e a presença 
do Senado Federal, do Congresso e do Governo bra-
sileiro é importante para que possamos evoluir ainda 
mais nesse setor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Sérgio Souza.
Concedo a palavra, como Senador inscrito, ao 

próximo orador, Senador Mozarildo Cavalcanti, por 
permuta com o Senador Eunício.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, a 
revista Congresso Nacional, na edição deste mês, traz 
uma matéria de capa interessante: “Os sobreviventes 
da Constituinte”. No total, são 11 Senadores, 23 De-
putados Federais e 2 Estaduais.

Tenho muita honra de estar entre esses sobre-
viventes, quer dizer, sobreviventes significa que ain-
da têm mandato, não que os outros morreram, não; 
há muitos ex-constituintes vivos que não estão mais 
na vida pública, por uma razão ou por outra. E tenho 
muito orgulho, Senador Moka, de ter sido constituinte, 
por várias razões.

Com relação ao meu Estado de Roraima – que, à 
época, era um território federal, que era representado 
apenas por quatro Deputados Federais na Câmara e 
não tinha nenhum Senador –, éramos uma espécie de 
capitania hereditária, porque era interessante: antes 
do chamado regime militar, as indicações eram polí-
ticas, mas feitas por um Senador do Maranhão; por-
tanto, num acordo possivelmente com o Presidente da 
República, esses governadores, pelo menos durante 
algum tempo, foram indicados pelo então Senador Vi-
torino Freire, do Maranhão. Depois, no regime militar, 
eles dividiram os três territórios então existentes pelas 
três Forças Armadas. O Amapá, como tem mar, ficou 
com a Marinha; Rondônia, como fica mais, digamos 
assim, no interior, ficou com o Exército; e Roraima, 
como é o extremo norte e para lá só se ia de avião, e 
da FAB, então, ficou com a Aeronáutica. Esse era o 
critério para se nomearem os governadores. Nomear 
os governadores!

Muitos desses nomeados iam para lá até a con-
tragosto, saindo do Maranhão ou do Rio de Janeiro, 
como foi, por exemplo, o primeiro governador nomea-

do, escolha pessoal do Presidente Getúlio Vargas, que 
foi quem criou os territórios federais; mas os demais, 
não, foram realmente por esse critério que mencionei.

E, na Constituinte, levantei como bandeiras prin-
cipais para o meu Estado, então Território, a trans-
formação de Território em Estado, a criação de uma 
universidade federal, a criação de uma escola técnica 
federal. Até porque eu tinha vivenciado a experiência 
de sair do então Território de Roraima com 15 anos de 
idade – portanto, um menino, porque, naquela época, 
aos 15 anos de idade, ainda não tínhamos um milési-
mo das informações que tem hoje um jovem com 13 
anos – para estudar fora, para fazer o ensino médio, 
naquela época chamado segundo grau. Depois fiz a 
faculdade fora, formei-me, voltei para a minha terra. E 
depois de 14 anos só exercendo a Medicina, realmen-
te cresceu em mim o desejo de não ficar olhando só 
aquilo acontecer, de chegar governador nomeado, e 
alguns ainda diziam assim “Ah, eu já passei aqui por 
cima de Roraima quando fiz uma viagem para a Ve-
nezuela”. Quer dizer, nunca tinham estado um dia lá 
e chegavam a governadores. 

Então, a Constituição de 88 criou o Estado de 
Roraima e o Estado do Amapá, por transformação de 
Território em Estado; e criou o Estado do Tocantins, 
por desmembramento do Estado de Goiás.

Pois bem, ficou estabelecido no artigo das Dispo-
sições Transitórias que tanto Roraima quanto o Ama-
pá só seriam instalados como Estados após a eleição 
do primeiro governador, o que ocorreu só dois anos 
depois, em 1990, tendo sido eleito o então Brigadei-
ro Ottomar de Sousa Pinto. A partir daí, tratou ele de 
instituir os demais Poderes; os Deputados eleitos pas-
saram a constituir a assembleia legislativa e, portanto, 
a elaborar a Constituição do Estado. Ele constituiu o 
Tribunal de Justiça e o Tribunal de Contas do Estado. 
O Tribunal de Contas a Constituição amarrou muito 
essa questão. Para não dizer que se estava fazendo 
farra com dinheiro público, inicialmente o Tribunal de 
Contas do Estado, que hoje está fazendo 21 anos de 
existência, começou, por determinação constitucional, 
com três Conselheiros apenas; hoje tem sete.

E muita gente questiona muito a transformação 
em Estado, porque dizem: “Ah, o que nós ganhamos 
com isso?” Porque existe inclusive uma malvadeza 
com os funcionários que eram do ex-território e que 
passaram a constituir um quadro de funcionários em 
extinção. O quadro é em extinção, não os funcionários 
em extinção! Mas, na prática, esses funcionários têm 
sido tratados como se eles estivessem em extinção, 
porque não têm tido os aumentos, as progressões que 
o Governo Federal teria que dar, numa equiparação 
com os servidores do Distrito Federal. 
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No entanto, nós temos também que reconhecer 
os avanços: temos o Tribunal de Justiça – que, aliás, é 
destaque na avaliação pelo cumprimento, das metas 
do Conselho Nacional de Justiça; o Tribunal de Contas 
do Estado, que fiscaliza as contas tanto do Governo do 
Estado quanto das prefeituras. Isso antes não existia. 
Então, quero cumprimentar os atuais Conselheiros e 
Conselheiras pelo aniversário do Tribunal hoje.

E pode ainda não estar bem clara, para alguns 
do povo de Roraima, a importância que é sermos Es-
tado. Mas, se fizermos um levantamento histórico, va-
mos ver o avanço que demos. Tivemos a criação do 
Estado, a instituição das diversas instituições, como 
já mencionei, inclusive o próprio TRE, porque antes a 
nossa Justiça Eleitoral era no TRE do Amazonas, e a 
nossa Justiça comum era aqui no Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios.

Então, fico muito feliz por estes dois eventos: 
primeiro, a publicação dessa matéria na Revista do 
Congresso Nacional, que diz sobre os 11 Senadores 
sobreviventes da Constituinte, Senadora Angela, entre 
os quais eu me encontro; segundo, o aniversário do 
Tribunal de Contas do Estado de Roraima, que hoje 
comemora, como disse, 21 anos de existência.

Quero, com muito prazer, dar um aparte à Sena-
dora Angela Portela, também representante do meu 
Estado.

A Srª Angela Portela (Bloco/PT – RR) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, gostaria de parabenizá-lo pelo 
seu pronunciamento, principalmente quando toca em 
dois pontos: a comemoração hoje do aniversário do 
Tribunal de Contas do nosso Estado de Roraima, que 
é um tribunal que tem cumprido o seu papel de forma 
muito tranquila, de forma serena, que tem dado resul-
tados concretos e satisfatórios à sociedade de Rorai-
ma. Outro ponto que o senhor toca em seu pronun-
ciamento é em relação aos servidores do ex-território 
de Roraima. Nós temos, Senador – com o seu apoio, 
obviamente, e de alguns parlamentares da nossa ban-
cada de Roraima –, feito gestão junto ao Ministério do 
Planejamento para que se crie, na nova estrutura que 
está sendo organizada neste Ministério, um departa-
mento, um setor que possa atender as demandas dos 
servidores dos ex-territórios. Afinal de contas, são em 
torno de 36 mil servidores e que precisam ter, na gestão 
federal, uma atenção especial para resolver as pen-
dências, que são inúmeras: pendências com relação 
a aposentadoria, pendências com relação a salário, 
pendências com relação a uma série de assuntos que 
precisam ser resolvidos efetivamente. E é necessário 
ter pessoal qualificado, no Ministério do Planejamen-
to, para atender esses servidores. Nós temos também 
que destacar aqui, já que o senhor toca nesse assun-

to, que ontem, na Câmara dos Deputados, foi apro-
vada, na Comissão Especial, a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 111, de autoria da Deputada Dalva 
Figueiredo, do PT do Amapá, que inclui os servidores 
do Estado de Roraima que estavam no período de tran-
sição – de 1988 até 1990 – da instalação desses três 
Estados que eram Territórios. Dessa forma, queremos 
também aproveitar, neste aparte, para pleitear a apro-
vação na Comissão, em especial, dessa proposta de 
emenda à Constituição que vai incluir servidores que 
trabalharam servindo a esses três Estados durante o 
processo de efetivação do nosso Estado de Roraima. 
Quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento, Sena-
dor Mozarildo. Obrigada.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço, Senadora Angela.

Realmente, fico preocupado com essa questão 
dos servidores. Não quero tirar o foco principal dos pa-
rabéns ao Tribunal de Contas do Estado, aos Conse-
lheiros que compõem o Tribunal de Contas do Estado, 
mas, em relação a essa questão dos servidores, não 
se trata apenas do atual Governo Federal, não, nem 
apenas do Governo do Presidente Lula; são 21 anos 
nos quais os servidores dos ex-Territórios, tanto do 
Amapá, do Senador Randolfe, quanto os de Roraima, 
não têm sido tratados como se fossem um quadro em 
extinção; estão sendo tratados como funcionários em 
extinção. E, nesse interregno que V. Exª colocou, entre 
a promulgação da Constituição e a instalação do Es-
tado, havia servidores que eram pagos com recursos 
federais e que ficaram fora do atendimento.

É preciso, sim, que o Governo Federal entenda 
que era responsabilidade dele, inclusive porque se tra-
tava de um Território Federal. É preciso que ele olhe 
para o lado humano desses servidores e realmente 
repare esse erro. Espero que essa proposta agora 
avance, de fato, porque várias outras propostas, ao 
longo dessas duas décadas, têm sido feitas, em várias 
gestões, várias promessas, e não têm sido cumpridas.

Senador Randolfe, tenho muito honra em ouvir V. 
Exª, que é um Senador do Estado coirmão do Amapá.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – A 
honra é toda minha, Senador Mozarildo. V. Exª muito 
bem define a relação que une as histórias de Roraima 
e do Amapá. Temos formações históricas e sociais mui-
to parecidas; somos resultado de um mesmo decreto 
que nos transforma em Território Federal em 1943; e 
somos resultado do mesmo dispositivo, art. 14 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, que eleva 
os então Territórios à condição de Estado. Só queria 
realçar o aparte feito pela querida Angela em relação à 
situação dos servidores federais dos nossos Estados. 
Esta semana, tivemos a grata satisfação de ver apro-
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vada na Câmara a Proposta de Emenda Constitucional 
nº 111, de iniciativa da Deputada Dalva Figueiredo, do 
PT do Amapá; inclusive o relator, salvo engano, é Lu-
ciano Castro, lá na Câmara Federal. Aqui no Senado, 
tramita a Proposta de Emenda Constitucional nº 55, 
que é originalmente apresentada pelo Senador Geovani 
Borges, da qual me coube a honra de ter sido desig-
nado relator. É importante resolvermos essa questão 
relacionada aos servidores de Roraima e do Amapá, 
por uma questão de justiça. Já tivemos um avanço 
em relação aos servidores do Estado de Rondônia, 
e nada justifica o mesmo status concedido lá não ser 
concedido aos nossos servidores, dos dois Estados, 
o quanto antes. Essa é uma necessidade urgente e 
inadiável. Ainda bem que foi aprovada a Proposta de 
Emenda Constitucional nº 111 na Câmara. Espero que 
possamos avançar também aqui na apreciação da 
Proposta de Emenda Constitucional nº 55. Obrigado. 
Cumprimento-o pelo pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Lamento, Senador, que precise fazer uma 
proposta de emenda constitucional. Aliás, são várias 
tentativas de emendas constitucionais. Tomara que 
concluamos esse “parto”, porque, na verdade, lá nas 
Disposições Transitórias, está dizendo “Aplica-se a 
Roraima e ao Amapá as mesmas disposições da Le-

gislação de Rondônia”. Então, era para estar resolvido; 
no entanto, há sempre a burocracia lá – e vou repetir, 
Senadora Angela: não é deste Governo, são 21 anos; 
há sempre um argumento e outro, alegando-se des-
pesas, isso e aquilo, como se o ser humano não esti-
vesse acima disso.

Quero, portanto, dizer que sempre estive e vou 
estar nessa luta, porque não está conclusa a obra da 
transformação de Roraima em Estado se não fizermos 
justiça com esses servidores.

Quero encerrar, Sr. Presidente, ressaltando, mais 
uma vez, o aniversário do Tribunal de Contas do meu 
Estado de Roraima, saudar todos os componentes do 
Tribunal e pedir a V. Exª a transcrição da matéria que 
conta, digamos assim, o histórico e as funções do Tri-
bunal de Contas do meu Estado de Roraima.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, § 1º e 
Inciso II, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª será atendido regimentalmente.

Concedo a palavra, como inscrita, à Senadora 
Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente Waldemir Moka, Srªs Senado-
ras e Srs. Senadores, eu vim aqui hoje para registrar, 
com muita satisfação, mais uma vez, neste plenário, 
a queda recorde que houve no índice de mortalidade 
materna em nosso País. Isso graças, efetivamente, ao 
programa Rede Cegonha lançado ano passado, que 
tem contribuído imensamente para a redução desses 
índices de mortalidade materna.

De acordo com os dados do Ministério da Saúde, 
entre janeiro e setembro do ano passado, foram con-
tabilizadas 1.038 mortes de mulheres, em decorrência 
de complicações na gravidez e no parto.

Este número representa uma queda da ordem de 
21%, se comparado ao mesmo período de 2010, ano 
no qual 1.317 mulheres morreram por complicações 
neste momento de reprodução da vida.

Foi diante deste novo percentual que mulheres 
militantes dos direitos reprodutivos, religiosas da cau-
sa da saúde feminina e profissionais de saúde do País 
marcaram, na última segunda-feira, dia 28 de maio, 
como o Dia Nacional de Redução da Mortalidade Ma-
terna e o Dia Internacional da Saúde da Mulher.

Na condição de presidente da Subcomissão de 
Defesa dos Direitos da Mulher, criada no âmbito da 
Comissão de Direitos Humanos, e também como mem-
bro da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito de 
Combate à Violência Contra a Mulher, venho a esta 
tribuna registrar essas duas datas de relevância: o Dia 
Internacional da Saúde da Mulher e o Dia Nacional de 
Combate à Violência contra a Mulher.

Reunidas no V Encontro Internacional sobre Saú-
de da Mulher, realizado na Costa Rica, em maio de 
1987, elas defenderam a institucionalização de uma 
data para dar notabilidade à luta pela saúde deste 
segmento da população brasileira.

No ano seguinte, o governo brasileiro instituiu o 
dia 28 de maio como do Dia Nacional de Redução da 
Morte Materna, como forma de enfrentamento a esta 
que se traduz em “uma das mais graves violações aos 
direitos humanos das mulheres”.

Mortalidade Materna, como já sabemos, é a morte 
causada por complicações durante a gestação ou até 
42 dias após o fim da gravidez.

No enfrentamento a este que é um problema de 
saúde pública que, infelizmente, ainda constrange o 
Brasil diante da comunidade internacional, o governo 
atual exibe um princípio que nos é muito caro: o cuidado.

Neste contexto de cuidado com as mulheres ges-
tantes, o Governo Federal vem investindo em políticas 
sociais que impactam, sobremaneira, na vida das mu-
lheres brasileiras.

Uma prova deste investimento é o Rede Cego-
nha, um amplo programa que assegura assistência 
integral à saúde da mulher e da criança, desde o mo-
mento da confirmação da gravidez até os dois anos 
de vida do filho.

Lançado há um ano, este programa federal já 
recebeu R$2,5 bilhões para qualificar a assistência à 
mulher e ao bebê e já garante o atendimento a 36% 
das gestantes no Sistema Único de Saúde (SUS).

Neste sentido, Srs. Senadores, registro uma ação 
inédita do governo, que é a ligação que a Ouvidoria 
Geral do Ministério da Saúde está fazendo, Senador 
Mozarildo, para as mães que são atendidas pelo SUS – 
que já contabiliza mais de 75 mil mulheres cadastradas 
– para avaliarem os serviços que lhes foram prestados.

O objetivo do Ministério da Saúde é conhecer 
cada mulher que teve seu filho no SUS. Mas é, princi-
palmente, saber como foi o atendimento que as mu-
lheres receberam durante toda a sua gestação, parto 
e pós-parto.

Pois bem. É o Rede Cegonha que garante a ida 
das gestantes aos postos de saúde para fazerem todos 
os exames do pré-natal. Para isso, o programa asse-
gura o auxílio transporte a todas as mulheres grávidas.

O governo também garante um vale-táxi para que, 
no dia do parto, as gestantes possam se deslocar com 
segurança até a maternidade, evitando, assim, a pere-
grinação de hospital em hospital na hora de dar à luz.

A melhoria no acesso ao atendimento tem se 
revelado nos dados que evidenciam que, em 2011, 
mais de 1,7 milhão de mulheres fizeram no mínimo 
sete consultas pré-natais.

Este é, sem sombra de dúvidas, o caráter demo-
crático e humanizado do programa Rede Cegonha, 
que oferece um atendimento com assistência integral, 
solidaria e cidadã.

Aqui no Parlamento, empenhada em também 
contribuir para a redução da mortalidade materna, 
apresentamos um projeto que altera a Lei nº 8.742, de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da assistência social.

A nossa proposta visa a estabelecer critérios 
mínimos para o pagamento de pelo menos um salário 
mínimo, o valor mensal do auxílio por natalidade, no 
caso de mães que não tenham direito à licença-ma-
ternidade e que tenham realizado o acompanhamento 
médico pré-natal.
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É uma iniciativa nossa com a intenção de estimu-
lar o pré-natal e, por conseguinte, evitar problemas de 
saúde das gestantes durante a gravidez.

Mesmo com ações e programas tão importan-
tes, infelizmente, ainda não é possível afirmarmos 
que alcançaremos o 5º Objetivo de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM), que prevê a Redução da Mortali-
dade Materna (RMM) em 75%, nos níveis estadual e 
municipal, até 2015.

O próprio Ministério da Saúde reconhece que, 
para atingir essa Meta do Milênio, o Brasil deverá 
apresentar redução da mortalidade materna igual ou 
inferior a 35 óbitos por cem mil Nascidos Vivos (NV) 
até 2015. É um número muito ambicioso.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senadora Angela, há dias, fiz um pronunciamento 
sobre esse tema. Não há dúvida de que podemos co-
memorar a melhora na queda da mortalidade infantil 
em 21%. Não há dúvida de que, se nós evitarmos a 
morte de uma mulher, isso já é uma coisa importante. 
Mas, como V. Exª mesma acabou de dizer, dificilmente 
atingiremos a meta até 2015, o compromisso do Brasil 
com a Meta do Milênio. E mais sério, Senadora Angela 
– V. Exª conhece muito bem a realidade, principalmente 
do interior do nosso Estado, e mesmo na capital: muitas 
vezes, como disse V. Exª, a mulher pode até pegar um 
táxi para ir à maternidade; quando chega à maternida-
de, é atendida de maneira precária. O que eu entendo 
que tem de haver é um investimento mais maciço na 
saúde, mais fiscalização na aplicação dos recursos 
da saúde e, principalmente, a formação de equipes de 
saúde materna, mas de maneira mais eficiente, mais 
intensa, porque, inclusive, é uma coisa muito certa 
que, se nós cuidarmos bem da saúde da mulher e 
da saúde das crianças, estamos resolvendo 80% dos 
problemas de saúde do País. Portanto, parabéns pelo 
tema. Concordo com V. Exª e sei que, inclusive, há um 
esforço tanto da Presidente Dilma quanto do Ministro 
de se empenharem nesse sentido. Mas é fundamental 
que nós possamos ter, primeiro – eu até inverteria –, 
mais fiscalização e rigor na aplicação dos recursos e, 
segundo, recursos adequadamente destinados a esse 
setor, que, lamentavelmente, padece do principal, que 
é justamente o oxigênio, a motivação para que o profis-
sional trabalhe bem: que seja bem remunerado e que 
existam equipamentos e material para que ele possa 
trabalhar adequadamente. Parabéns, portanto. E repito: 
se cuidarmos bem da saúde das mulheres – e aqui fala 
um obstetra – e das crianças, estaremos resolvendo 
80% dos problemas de saúde do País.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Obrigada, Senador Mozarildo.

Evidentemente, destaco esses avanços do Rede 
Cegonha, porque as estatísticas mostram que houve 
uma redução da mortalidade materna e certa melho-
ria no atendimento às mulheres grávidas. Mas nunca 
deixamos de reconhecer que ainda falta muito a ser 
feito. Nós observamos, nos interiores dos Estados mais 
distantes do nosso País, a dificuldade que a mulher 
gestante, que a mulher grávida tem no acesso à saú-
de. A mulher que vive lá no interior, lá na vicinal, que 
se distancia, que anda quilômetros de distância para 
chegar a um posto de saúde, muitas vezes chega lá e 
não tem o atendimento adequado, não tem um médico, 
não tem um profissional que possa dar a orientação 
adequada, a medicação adequada para que possa ter 
uma gestão saudável. Isso realmente nos preocupa. 

Mas constatamos aqui que existem levantamentos 
da própria Organização Mundial de Saúde que revela 
que cerca de 500 mil mulheres morrem anualmente em 
todo o mundo vítimas de complicação da gravidez. E 
obviamente se nós tivéssemos no Sistema Único de 
Saúde um atendimento mais qualificado, mais humani-
zado para as mulheres gestantes nós teríamos esses 
indicadores melhorados obviamente. 

Eu gostaria aqui de destacar também a implan-
tação dos comitês estaduais e municipais de modali-
dade materna. Nos Estados eles funcionam, eles fo-
ram implantados em 1984, mas, em 2005, os comitês 
passaram a funcionar. De certa forma, esses comitês 
estavam mais próximos, sentido as necessidades e as 
carências das mulheres grávidas nos Municípios mais 
distantes. Esses comitês de modalidade materna são 
instrumento de acompanhamento e avaliação perma-
nente das políticas de atenção à saúde da mulher. 

Em Roraima, o nosso Estado, passando por um 
processo de reestruturação, o Comitê Estadual de Pre-
venção da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal estuda 
cada morte ocorrida no Estado, ... 

(Interrupção do som.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Só para concluir, Sr. Presidente.

Então, esses Comitês Estaduais de Prevenção da 
Mortalidade Materna visam a elucidar as circunstancias 
das mortes e dos fatores de risco, assim como propor 
medidas de prevenção e intervenção para a redução 
dos índices de mortes das mulheres.

O Comitê tem atuação técnico-científica, sigilo-
sa, não coercitiva nem punitiva, mas com função emi-
nentemente educativa de seus profissionais, que são 
escolhidos entre aqueles que atuam diretamente no 
serviço de atendimento direto à população. 

Formado por 19 instituições ligadas à saúde da 
mulher e da criança, o Comitê mostra que, em 2011 
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foram registrados, lá em Roraima, sete óbitos de mu-
lheres por problemas na gravidez e no parto.

Então, eu gostaria aqui, para encerrar o meu 
pronunciamento, no momento em que se fala da co-
memoração do Dia Internacional da Saúde da Mulher, 
de ressaltar o trabalho profícuo e dedicado dos pro-
fissionais de saúde do nosso Estado que atuam no 
Comitê de Combate à Mortalidade Materno e Infantil. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB –

MS) – Agradeço a Senadora Angela Portela.
Consulto o Senador Randolfe Rodrigues se fala-

rá agora pela Liderança ou somente após a próxima 
oradora inscrita, Senadora Ana Amélia.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, a primazia é das mulheres, ainda mais 
mulheres tão belas como a Senadora Ana Amélia. 
Então, fico para depois, para minha honra e prazer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador Randolfe.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Waldemir Moka, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, nossos telespectadores da TV Senado, querido 
amigo Randolfe Rodrigues, a quem muito agradeço 
pela generosa e excessiva referência, o tema que tra-
go hoje diz respeito a V. Exª também, mas diz respei-
to à instituição que nós aqui representamos e para a 
qual fomos eleitos para defender os nossos Estados.

O que assistimos, hoje, Senadores e Senadoras, 
em mais uma reunião da chamada CPI do Cachoeira, 
merece, por parte de todo o Congresso Nacional, Câ-
mara e Senado, uma profunda reflexão.

Não faço parte da CPI, mas, como membro do 
Senado Federal, eu tenho uma enorme preocupação 
em preservar esta instituição que represento e quero, 
com isso, honrar os 3.401.241 eleitores gaúchos que 
sabem do compromisso constitucional, das prerroga-
tivas da legalidade, da constitucionalidade, do respeito 
nas relações políticas.

Para resumir os fatos que provocam esse meu 
pronunciamento agora, é preciso lembrar que os in-
tegrantes da CPI – e é claro o Brasil inteiro – tinham 
hoje a expectativa de testemunhar o depoimento do 
Senador por Goiás, sem partido, Demóstenes Torres, 
na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que tra-
balha no Senado.

O Senador Demóstenes, acusado de participar de 
negócios ilícitos do contraventor Carlinhos Cachoeira, 
usou do direito de permanecer calado e não respondeu 
às inúmeras perguntas dos ávidos integrantes da CPI, 

ao contrário do que fez no Conselho de Ética, onde se 
defendeu de todas as acusações ou, pelo menos, da 
maior parte delas.

O que se viu depois disso foi lamentável, para 
dizer o mínimo. Uma série de discussões e um debate 
descontrolado tomaram conta dos trabalhos. E enten-
do os protestos de alguns integrantes da CPI, como o 
do Deputado Silvio Costa, que não concordaram com 
a posição do Senador Demóstenes Torres. Todavia, 
não posso aceitar, nenhum de nós pode aceitar, que 
insultos, humilhações, agressões verbais e até uma 
certa tortura sejam dirigidos a qualquer pessoa, por 
mais vil que seja o acusado, que está usando o direito 
constitucional de permanecer calado.

Não podemos aceitar agressões de baixo calão, 
de baixo nível a quem quer que seja, especialmente 
partindo de quem detém a representação popular ou 
representação constitucional nesta Casa.

Compartilho a posição inteiramente e me solidari-
zo inteiramente com o Senador Pedro Taques, do PDT 
do Mato Grosso, que afirmou, em questão de ordem e 
como membro que é da CPI, que não cabe a qualquer 
parlamentar expor o outro, mesmo em se tratando de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, a humilhação 
ou a qualquer tipo de humilhação ou insulto.

Direitos constitucionais devem ser preservados 
e respeitados, e nós devemos dar o primeiro exemplo.

Com muita honra, concedo o aparte ao Senador 
Randolfe Rodrigues.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Sena-
dora Ana Amélia, quero compartilhar das opiniões que 
V. Exª estende neste momento da tribuna do Senado. 
Aliás, além disso, é um dever moral nosso, nesta tar-
de, externar – e é um sentimento, tenho certeza, da 
ampla maioria, senão de todos os membros do Se-
nado da Republica – nossa total solidariedade, nosso 
total desagravo em apoio ao Senador Pedro Taques. 
As conquistas que cingiram, construíram o pacto ci-
vilizatório que deu origem ao modelo de Estado que 
temos hoje estão inscritas no art. 5º da Constituição da 
República. O que vi, hoje pela manhã foi, de parte de 
um parlamentar, de um dos membros do Congresso 
Nacional, foi um acinte ao art. 5º da Constituição da 
Republica, que não é somente uma letra escrita no tex-
to da nossa Constituição; ele ali está inscrito porque é 
o resultado de uma evolução histórica de respeito aos 
direitos humanos no mundo. Ele é o resultado, repito, 
do pacto civilizatório que deu origem ao modelo de 
Estado que temos hoje. Ampla defesa, direito de não 
produzir provas contra si mesmo, direito à prerrogativa 
de utilização do silêncio são conquistas do indivíduo, 
são conquistas da civilização contemporânea. E nós 
não aceitaremos qualquer ataque, seja quem for que 
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ataque, seja quem for o atacado, a qualquer uma des-
sas prerrogativas individuais que constituem o nosso 
pacto civilizatório. O Senador Pedro Taques, hoje pela 
manhã, se levantou em respeito a esses princípios da 
nossa convivência como sociedade, esses princípios 
fundadores do nosso Estado democrático de direito. 
Por isso que, nesta tarde, o Plenário do Senado tem 
que transformar esta sessão e os pronunciamentos 
aqui em um momento profundo de solidariedade às 
manifestações, à posição sustentada, hoje, na CPI, 
pelo Senador Pedro Taques.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu lhe 
agradeço imensamente, Senador Randolfe Rodrigues 
porque essa minha iniciativa parte exatamente deste 
objetivo, qual seja, o de solidariedade integral ao gesto 
republicano, ao gesto legalista, ao gesto de respeito 
aos princípios dos direitos humanos, que V. Exª acaba 
de referir, a um dos nossos mais brilhantes e dedicados 
Senadores, cujo ofício no Ministério Público Federal 
exerceu até pouco antes de chegar a esta Casa, um 
pouco antes, em 2010, quando entrou na campanha 
política. E aqui está desempenhando a sua função im-
buído daquele espírito do Ministério Público, que tem 
muito orgulho desse representante aqui no Senado 
Federal, o Senador Pedro Taques, do Mato Grosso.

Senador, com a palavra.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 

gostaria também de depois fazer um aparte, Senadora.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-

dora, apenas para agradecer as palavras. Vou usar 
a tribuna depois de V. Exª para falar sobre esse fato.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Pedro Taques.

Concedo o aparte também ao Senador Eduardo 
Suplicy, com muita honra.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Ana Amélia, V. EXª expressa o sentimento de 
todos os Senadores. Hoje eu não estava presente na 
sala porque estava ainda por concluir a reunião da 
Comissão de Relações Exteriores. Mas era minha in-
tenção ouvir o depoimento do Senador Demóstenes 
Torres se ele de fato hoje continuasse o depoimento 
que fez no Conselho de Ética. Contudo, como depois 
pude ver na gravação, ele explicou as razões pelas 
quais iria se utilizar de seu direito constitucional de 
não mais responder a perguntas, uma vez que já havia 
respondido a várias questões levantadas no Conselho 
de Ética. Então, quando um parlamentar se utiliza de 
agressões e de termos totalmente inaceitáveis se diri-
gindo ao Senador Demóstenes Torres, que ainda está 
no processo de defesa – e é muito importante que se 
garanta a S. Exª o direito completo de se defender –, 
todos nós temos de respeitar e garantir esse direito 

e de ouvi-lo com atenção. Fiquei muito bem impres-
sionado com a questão de ordem tão claramente ex-
pressa pelo Senador Pedro Taques. No momento em 
que a ouvi na regravação, imediatamente telefonei ao 
Senador Pedro Taques para cumprimentá-lo, como faz 
V. Exª da tribuna do Senado, porque S. Exª agiu com 
muita correção, inclusive mostrando a todos aqueles 
parlamentares na CPMI e ao povo brasileiro como é 
importante nós respeitarmos qualquer ser humano em 
qualquer situação, sobretudo e especialmente quando, 
por maior erro que tenha cometido, está ali procurando 
se defender e ser ouvido com respeito e atenção. O 
Senador Pedro Taques, hoje, mais uma vez, conseguiu 
fazer-se respeitar mais e mais pelo seu conhecimento 
jurídico e por sua postura ética no Senado Federal.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Eduardo Suplicy, que endossa essa 
solidariedade necessária e fundamental.

É uma pena que as pessoas não façam a leitura 
adequada do gesto do Senador Pedro Taques, alguns 
setores, às vezes, pela pressa; às vezes, pela má fé; às 
vezes, pela falta de visão do que estava acontecendo 
na CPMI pela manhã.

Há de se entender exatamente que o Senador 
Pedro Taques não estava fazendo nada mais do que 
defender, com base na Constituição, que é nossa bí-
blia – e a liberdade deve ser a nossa fé – o direito in-
dividual de defesa no caso de um suspeito que estava 
em julgamento na CPMI.

Senador Pedro Taques, tomara que as mentes 
lúcidas deste Pais tenham visto, no seu gesto, um ato 
de grandeza em defesa desta instituição, já tão fragi-
lizada por tantas coisas erradas que acontecem aqui. 
Quando um gesto dessa grandeza acontece, nós te-
mos que evidenciá-lo e dizer que a pauta é essa, que 
esse é o caminho que nós temos de trilhar sempre, a 
despeito dos riscos que corremos, como V. Exª correu, 
de sermos mal interpretados nesse caso.

V. Exª não estava defendendo o Senador; V. Exª 
estava defendendo o direito inalienável de uma pessoa 
que está em julgamento, onde se está levantando todo 
um processo de investigação e de inquérito, como é o 
caso Demóstenes Torres.

E eu tenho uma posição firmada em relação a 
esse episódio, como V. Exª tem: gostaria que o voto, 
nesse julgamento, fosse aberto, para que a sociedade 
brasileira conhecesse a sua posição e entendesse me-
lhor ainda o seu gesto de grandeza na manhã de hoje.

Eu também tenho a mesma posição de V. Exª 
em relação a esse episódio. Tenho convicção firmada 
a respeito disso, e, da mesma forma, nessa convicção 
firmada, eu estou defendendo a instituição.
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Os Parlamentares, Deputados e Senadores, de-
vem trabalhar pensando sempre no espírito republicano 
de defender direitos, deveres e verdades, mas man-
tendo o respeito pelas instituições e seus membros. O 
bate-boca não pode, Presidente Waldemir Moka, tomar 
conta do noticiário e ocupar as manchetes dos jornais, 
achincalhando, tornando isso aqui uma baixaria, porque 
não é essa a verdadeira democracia. A democracia é 
o respeito aos direitos de defesa.

Não pode, também, uma atitude como essa ser-
vir de argumento à defesa do acusado para dizer que 
não é um julgamento equilibrado e que a defesa não 
está tendo o seu papel e os seus direitos preservados, 
como assegura a Constituição.

Precisamos colocar em destaque o trabalho da 
apuração verdadeira e responsável dos fatos. Perder 
a noção de cidadania é perder o rumo das investiga-
ções e deixar que outras atitudes de comportamento 
discutível... Eu até acho que o Deputado mereceria 
uma admoestação, mereceria um gesto de reprova-
ção pelos próprios pares na Câmara Federal, mas isto 
não nos compete aqui, e, sim, aos pares do Deputado 
envolvido nos acontecimentos da manhã de hoje na 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

Era este o registro, Sr. Presidente, que eu gosta-
ria de fazer nesta tarde aqui, renovando minha inteira 
solidariedade ao Senador Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradecendo à Senadora Ana Amélia, 
concedo a palavra, inscrito pela Liderança do PDT, ao 
Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, cidadãos que nos ouvem pela 
Rádio Senado e que nos veem através das imagens 
da TV Senado, hoje, na CPI, aconteceu um fato abso-
lutamente lamentável – lamentável do ponto de vista 
constitucional. E passo a relatá-lo, Sr. Presidente.

Mas, antes de fazermos esse relato, é interes-
sante que possamos responder a uma indagação: a 
Constituição se aplica àqueles que a violam? Aquele 
que viola a Constituição merece os direitos previstos 
na Constituição? Essa pergunta deve ser respondida 
por todos nós. 

Os fatos até agora demonstrados praticados pelo 
Senador Demóstenes Torres são gravíssimos. Um Se-
nador da República não pode ter um rádio Nextel habi-
litado nos Estados Unidos. Um Senador da República 
com o passado do Senador Demóstenes não pode 
– ah, Sr. Presidente! – ter relações com empresários 
do crime, como Carlinhos Cachoeira. Um Senador do 
porte do Senador Demóstenes Torres não pode, Srªs e 

Srs. Senadores, envolver-se com o que ele se envolveu. 
Eu já formei a minha convicção a respeito dos fatos. 

Sr. Presidente, eu fui Procurador da República 
por 15 anos. Eu me exonerei do Ministério Público; eu 
não me licenciei, eu não me aposentei, eu me exone-
rei, para servir o povo do meu Estado aqui, no Senado 
da República. Durante 15 anos, através do trabalho no 
Ministério Público, eu participei das prisões de mais de 
mil pessoas. Processei milhares de pessoas dos mais 
variados crimes e das mais abissais gravidades: Depu-
tado Federal que torturava pessoas com ácido; Senador 
da República que desviava recursos da União Fede-
ral; pessoas que praticaram os mais terríveis crimes. 

Mas nós não podemos, no exercício de uma fun-
ção pública, igualar-nos a criminosos. Esse é o limite 
da atuação de um representante do serviço público. 
Não interessa que ele seja um barnabé; não interes-
sa que ele seja um cidadão chamado José que abre 
os buracos, todos os dias de manhã, para que nossas 
fezes passem; não interessa que ele seja um Senador 
ou que ele seja Presidente da República. Não interessa 
o que ele seja. Se ele exerce parcela da soberania do 
Estado, ele não pode se igualar a criminosos. 

Muito bem. Todos os investigados ouvidos pela 
CPMI tiveram seu direito constitucional ao silêncio ga-
rantido. Está previsto na Constituição cidadã: art. 5º, 
inciso LXIII. Está lá escrito.

Senador Moka, muitos, na história da Humani-
dade, morreram por esse direito. Muitos, na história 
universal, sofreram em homenagem a esse direito. 
Não interessa quem seja investigado, não interessa 
quem seja acusado. O limite da atuação do Estado é 
a própria Constituição da República.

Muito bem. Hoje, na reunião da CPMI, entendo 
e, com toda a minha convicção, sem o temor de en-
tender que outros possam entender a minha atuação, 
entendo que o Senador Demóstenes foi, sim, humi-
lhado ali. O Presidente da CPMI deveria, sim, ter dis-
pensado o Senador no momento em que ele exerceu 
o direito constitucional ao silêncio, como fizemos com 
outros criminosos que por ali passaram. Deveria ter 
feito isso. Ah, sim, mas ele é um Senador que violou 
a Constituição e violou a lei. Eu entendo, e quero di-
zer isso aqui, que ele violou a Constituição, a lei e o 
Regimento Interno desta Casa, mas nem por isso vou 
mudar a minha consciência de dizer que o nosso limite 
é a Constituição da República, é o meu limite de atu-
ação, Sr. Presidente; no momento em que o povo do 
Estado de Mato Grosso para cá me mandou, firmei um 
compromisso político com o povo do meu Estado de 
defender a Constituição da República e aqui, no primei-
ro dia, daquela tribuna, eu jurei cumprir a Constituição.
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Não interessa quem seja; não interessa o crime 
que seja praticado, nós não podemos violar o que está 
escrito na Constituição. Se nós abrirmos mão de prin-
cípios constitucionais, estaremos abrindo uma porta 
gigante para o autoritarismo. Daqui a pouco, estare-
mos torturando as pessoas; daqui a pouco, um juiz 
estará fraudando provas; daqui a pouco, um Senador 
da República estará praticando atos ilícitos, em nome 
de uma ética consequencial, em nome do que se de-
nomina de fins que justificam os meios. Não partilho 
desse argumento. A Constituição tem que ser cumpri-
da, não interessa quem seja; não interessa o crime 
que tenha sido praticado.

Entendo que o Senador Demóstenes Torres per-
deu uma grande oportunidade para esclarecer os fatos 
gravíssimos que contra ele existem. 

Eu fui o primeiro, nesta Casa, a fazer um discurso 
contra o Senador Demóstenes. Eu fui o primeiro, junto 
com o Senador Randolfe, a pedir a manifestação da 
Presidência desta Casa a respeito do caso do Senador 
Demóstenes. Eu e o Senador Randolfe fomos os pri-
meiros a redigir o pedido para a criação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Eu e o Senador Randolfe 
redigimos o fato determinado para que a Comissão 
Parlamentar de Inquérito fosse constituída.

Lá, no Conselho de Ética, o Senador Demóstenes 
falou por cinco horas. Eu a ele fiz várias indagações. 
Ele, hoje, na CPMI, perdeu uma grande oportunidade 
de esclarecer os fatos, uma grande oportunidade, Sr. 
Presidente, de dizer a esta Nação, uma grande opor-
tunidade de dizer ao bom povo do Estado de Goiás, 
uma grande oportunidade de dizer a esta Casa que 
ele não é o homem que nós todos passamos a co-
nhecer. Perdeu uma grande oportunidade! Quis ficar 
em silêncio. Igualou-se a criminosos outros que fica-
ram em silêncio. Mas ele é um cidadão. Cidadão. E o 
cidadão tem o direito constitucional previsto na Carta 
cidadã de 1988.

Senador Randolfe, com muita alegria, concedo 
a V. Exª um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Lamentavelmente, como V. Exª está 
falando pela Liderança, não é permitido regimental-
mente concessão de aparte.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to bem. Nós estamos aqui obedecendo ao Regimento 
Interno, que estabelece quando os parlamentares não 
podem parlar. Nós chegamos aqui com a votação de 
milhares, de milhões de brasileiros e temos o dever 
de obedecer ao Regimento Interno, e alguns querem 
que nós violemos a Constituição. Respeito o Regimen-
to Interno, mas respeito muito mais a Constituição da 
República, com todo destemor.

(Interrupção do som.)
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Já 

fui ameaçado. Sr. Presidente, todos aqui sabem, todos 
conhecem o que eu já passei como Procurador da Re-
pública, mas eu não abro mão das minhas convicções.

A minha convicção, hoje, diz que o Senador De-
móstenes perdeu uma grande oportunidade de falar à 
Nação, de dizer à Nação que ele não é o homem que 
os documentos revelam que ele se apresenta. Perdeu 
uma grande oportunidade, mas nem por isso eu vou 
me igualar a criminosos; nem por isso, eu, como repre-
sentante do Estado de Mato Grosso, vou me igualar 
àqueles que querem a barbárie. Os crimes podem ser 
graves, mas mesmo aqueles que violam a Constituição 
têm direito à Lei Fundamental da República. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Pedro Taques 
e peço desculpas ao Senador Randolfe Rodrigues. A 
Presidência tem que cumprir o Regimento.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiramente quero manifestar apoio ao discurso do 
Senador Pedro Taques e à posição que ele adotou 
hoje na Comissão Parlamentar de Inquérito. A nossa 
solidariedade, inclusive em razão das agressões des-
propositadas que sofreu em função da posição de um 
constitucionalista, que não poderia, de forma alguma, 
permitir afronta à Constituição, como ocorria naquele 
momento. 

Peço a V. Exª para me inscrever para falar pela 
Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª pode se considerar inscrito, Se-
nador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Excelência, que-
ro só, pela Liderança do PSOL, manifestar nosso total 
desagravo e solidariedade ao Senador Pedro Taques 
e destacar aqui que a prática é o critério da verdade. 
Os fatos, a postura do Senador Pedro Taques no epi-
sódio que envolve o Senador Demóstenes, tudo o que 
ele historia, ter sido o autor, junto comigo, da primeira 
representação feita aqui ao Presidente da Casa, ter, 
junto comigo, pedido a instalação da Comissão Parla-
mentar de Inquérito, sua atuação no Conselho de Éti-
ca inquirindo duramente, mas respeitando o Senador 
Demóstenes, tudo isso mostra qual é a postura do Se-



23046  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

nador Pedro Taques e também demonstra claramente 
que, neste caso envolvendo o Senador Demóstenes, o 
Senador Pedro Taques tem lado e tem uma posição já 
estabelecida e já convicta de considerar inadmissível 
a postura do Senador Demóstenes para com a ética 
e o decoro parlamentar. 

Por isso, quero repudiar qualquer ilação que te-
nha, logo após o lamentável episódio de hoje de ma-
nhã, envolvido, tentado agredir a postura, a conduta 
e, em especial, a disposição parlamentar do Senador 
Pedro Taques em pedir esclarecimentos e exigir que 
a Constituição aqui seja respeitada. 

Então, Senador Pedro Taques, receba, em nome 
do Partido Socialismo e Liberdade, a nossa total so-
lidariedade.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, para me inscrever 
pela Liderança posteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, primeiro 
quero cumprimentar o Senador Pedro Taques, dadas 
as explicações que agora nos transmitiu sobre o seu 
procedimento hoje, ao resguardar os direitos constitu-
cionais do Senador Demóstenes Torres, uma vez que 
não cabe a qualquer um de nós, Parlamentares, numa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, ofender quem ali 
estiver realizando depoimento. O importante é que 
cada Deputado Federal, cada Senador possa arguir, 
perguntar, usar técnicas de arguição as mais eficientes 
possíveis para desvendar a verdade dos fatos. O Sena-
dor Pedro Taques usou palavras que constituem uma 
lição para todos aqueles que se interessam pela defesa 
dos direitos à cidadania, dos direitos constitucionais.

Meus parabéns, Senador Pedro Taques.
Quero hoje ressaltar o passo importante dado 

pelos membros do Conselho de Política Monetária, o 
Copom, ao diminuir pela sétima vez seguida a taxa de 
juros, que atingiu o piso histórico, inclusive causando 
modificação no rendimento da caderneta de poupança 
no Brasil. O Banco Central, pelo voto unânime de seu 
Presidente e de seis outros diretores...

É muito importante, Senadora Ana Amélia. V. Exª 
há pouco falou da relevância de divulgarmos os nossos 
votos, inclusive numa votação tão significativa quanto 
a do julgamento do Senador Demóstenes Torres ou de 
outros eventualmente envolvidos no caso examinado 
pelo Conselho de Ética e pela CPMI. Aqui expresso o 
meu voto favorável a que tenhamos voto aberto, não 
mais voto secreto.

Um passo importante que aconteceu com o Banco 
Central é que agora todos os seus diretores passam, 
Sr. Presidente, Senador Humberto Costa, a revelar o 
seu voto.

Eu gostaria, ainda, que fosse além. Já propus, 
certa vez, que as reuniões do Conselho de Política 
Monetária passem a ser transmitidas ao vivo, pelo 
sistema oficial de rádio e televisão ou, pelos menos, 
que possamos observar, por meio de algum canal es-
pecial da Internet, o que os diretores do Conselho de 
Política Econômica, estão refletindo, até porque isso 
significaria, para todos os interessados na condução 
da política econômica, um exame mais apurado sobre 
como os diretores do Banco Central, os membros do 
Copom refletem, analisam a política econômica.

No momento em que autoridades monetárias, 
econômicas tomam decisões importantes, é relevante 
que procuremos desvendar o que move essas pessoas 
a levar a economia brasileira ao melhor comportamento 
possível, para atingir os principais objetivos da política 
econômica, como alcançar maior bem-estar de todos 
na sociedade, o que significa crescimento do Produto 
Interno Bruto, mas acompanhado, de forma devida, 
da distribuição dos frutos do crescimento, da riqueza 
gerada no País.

Portanto, é importantíssimo procurar instrumentos 
de crescimento da economia de forma sustentável a 
mais saudável possível, e com equidade, com justiça, 
com boa distribuição de riqueza, de maneira a parti-
lhar com todos. Também se constituem objetivos de 
política econômica de grande importância conseguir 
baixas taxas de desemprego ou estar o mais próximo 
possível do pleno emprego de recursos produtivos, 
sobretudo do fator humano de todos os que trabalham.

E, sobretudo, do fator humano, de todos os que 
trabalham, todos aqueles que desejam contribuir para 
a sua própria sobrevivência e, assim, contribuir para 
o crescimento da economia devem ter as melhores 
oportunidades possíveis, daí porque é importante a 
condução da política econômica de maneira a criar o 
ambiente mais propício ao crescimento das oportuni-
dades de trabalho, de emprego para todos. Também 
é muito importante que tenhamos por objetivo a es-
tabilidade de preços para que eventual crescimento 
acelerado do nível geral de preços, a inflação, ou even-
tualmente até a deflação que, às vezes, acompanha 
os momentos de depressão econômica, que isso não 
cause formas de instabilidade econômica e o próprio 
não prejudique o crescimento estável da economia. 
Mas, para acompanharmos essas variáveis, precisa-
mos saber exatamente quais são os elementos que, 
de um lado, compõem a procura agregada, de outro, 
os que acompanham e compõem a oferta agregada 
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da economia, seguindo as lições dos grandes econo-
mistas como John Maynard Keynes, que foi o grande 
macroeconomista do século XX, além de tudo aquilo 
que foi precedido pelos economistas clássicos como 
Adam Smith, David Ricardo, Thomas Malthus, Karl 
Marx, John Stuart Mill e tantos outros. Mas, do lado da 
procura agregada, temos tudo aquilo que é o consumo, 
mais o investimento, mais os gastos governamentais, 
mais as exportações e menos as importações. Do 
lado da oferta agregada, levamos em consideração o 
mercado de trabalho, oferta e procura pelos que estão 
no mercado de trabalho e a função de produção. E é 
importante que, no exame dessas variáveis, venha-
mos a observar o que é que vai influenciar a taxa de 
emprego e da produção de bens e serviços, e obvia-
mente um dos principais elementos é a forma como 
se define a taxa de juros de mercado e que também é 
influenciada pela definição da taxa Selic que baixou de 
9 para 8,5%, atingindo o menor nível desde quando, 
em março de 1999, tínhamos atingido o pico de nada 
menos 45%. Após o governo abandonar o cambio fixo, 
no início de 1999, o dólar disparou, elevou a inflação e 
os juros de tal maneira. Agora, tendo a economia um 
ritmo lento, crescendo a menos de 3% ao ano, o go-
verno, em especial os membros do Copom avaliaram 
que era importante estimular a economia. E ao baixar a 
taxa de juros isto significará um maior estímulo para a 
formação de capital, para realização de investimentos 
bem como maior estímulo para o aumento do consumo.

Avalio que essa iniciativa definida pelo Copom, 
que agora leva a taxa de juros em termos reais do Bra-
sil, se formos levar em conta 8,5% menos a taxa de 
inflação da ordem 5,5%, temos uma taxa real de juros 
de 2,8, que ainda é uma das mais altas no mundo; a 
Rússia com 4,3; a China 3,1; Brasil 2,8; Austrália 2,1; 
a Colômbia 1,8. Então, ainda temos que caminhar na 
direção, inclusive prevista pelo Copom uma vez que os 
indicadores mostram que poderemos ter uma baixa para 
8% na próxima reunião do Copom. Mas avalio que...

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Ouço com muita honra Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Suplicy eu tinha me preparado hoje até para fazer um 
registro sobre essa decisão do Comitê de Política Mo-
netária, e realmente como V. Exª estava anunciando, 
até para lhe ajudar nessa perda de voz momentânea, o 
Copom sinaliza para as reuniões marcadas para o dia 
11 de julho e 29 de agosto mais uma redução nessas 
taxas. E é bom que V. Exª reconheça também, ape-
sar desse esforço determinado pela Presidente Dilma 
Rousseff, que ainda assim estamos como campeões 
de altas taxas de juros, comparativamente aos demais 

países emergentes. Isso leva também à redução da 
nossa competitividade. Nós estamos agora no ranking 
da competitividade ocupando a 46ª posição atrás de 
países de economia como a Índia, México e o Peru. A 
propósito da redução da taxa de juros, Senador Su-
plicy, que V. Exª aborda com muita atualidade, hoje, na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, da qual V. 
Exª é membro, os Senadores propuseram uma audi-
ência pública para debater essa questão à luz de que, 
nos níveis de hoje, com a redução da taxa básica de 
juros, também os juros para o custeio e investimento do 
Plano Safra 2012 e 2013 devam sofrer, como entende 
também o nosso Presidente desta sessão, o Senador 
Waldemir Moka, uma redução também nessas taxas de 
juros, porque precisa se equiparar à comparação das 
taxas praticadas pelo mercado. Então, cumprimento V. 
Exª pela abordagem do tema.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado por sua contribuição, Senadora Ana Amélia, 
trazendo aqui dados relevantes.

E, para concluir, Sr. Presidente, seria importante 
assinalar que temos alguns indicadores positivos, como 
o nível de reservas da economia brasileira atingindo 
recordes bastante positivos, que nos deixam com um 
nível de segurança bastante importante; a taxa de in-
flação vem sendo mantida conforme as previsões, em 
torno de 5,5%; a taxa de desemprego próxima de 5,5%, 
que é uma das mais baixas em anos recentes, ou seja, 
temos indicadores positivos e que devem ser saudados 
ainda que, todos acreditamos, precisemos caminhar 
na direção de acelerar ainda mais o desenvolvimen-
to, o nível de emprego e melhorar ainda mais a nossa 
distribuição da renda, pois ainda estamos como um 
dos países mais desiguais do mundo, em que pesem 
os esforços e resultados positivos havidos nos últimos 
dez anos nesta área.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Humberto Costa.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Humberto Costa deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Waldemir 
Moka, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy.

Concedo a palavra, como Líder do PSOL, o Par-
tido Socialismo e Liberdade, ao Senador Randolfe 
Rodrigues. 



23048  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Antes, porém, Senador, eu gostaria 
de fazer a seguinte leitura:

A Presidência recebeu, da Senhora Presidenta 
da República, as seguintes Mensagens: 

– nº 39, de 2012 (nº 225/2012, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação da 
Srª Ana de Oliveira Frazão para exercer o car-
go de Conselheira do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da 

Justiça, com mandato de três anos, na vaga do 
Sr. Olavo Zago Chinaglia; e 

– nº 40, de 2012 (nº 226/2012, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação do 
Sr. Eduardo Pontual Ribeiro para exercer o car-
go de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da 
Justiça, com mandato de dois anos, na vaga do 
Sr. Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo.

São as seguintes as Mensagens:
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(À Comissão de Assuntos Econômicos).
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – As matérias vão à Comissão de As-
suntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra, o Senador Randolfe 
Rodrigues. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

O meu Estado do Amapá viverá, no dia de ama-
nhã, uma data importante e histórica, pois três eventos 
marcarão a passagem do 1º de junho.

Primeiro, durante todo o dia – e também, aqui, 
na segunda-feira, em sessão solene do Congresso 
Nacional –, celebraremos os 100 anos de nascimen-
to do Capitão Janary Nunes, primeiro Governador do 
então Território Federal do Amapá. É uma importante 
homenagem à sua obra pelo Amapá e à constituição 
dos primeiros anos da formação da estrutura estatal 
naquele canto do nosso País.

Segundo, amanhã também teremos o lançamen-
to do sinal digital da TV Amapá da Rede Amazônica 
de televisão. Quero lembrar que, há exatos 37 anos, 
era lançado o primeiro sinal de televisão do Amapá, 
também da Rede Amazônica, pela iniciativa pioneira 
do Sr. Phelippe Daou. A TV Amapá é uma das primei-
ras empresas do Estado a fazer o lançamento do seu 
sinal digital.

E, por fim, amanhã teremos a presença, em nos-
so Estado, do Ministro das Comunicações, Dr. Paulo 
Bernardo, e do Dr. Caio Bonilha, Presidente da Tele-
bras – Telecomunicações Brasileiras S. A., para fazer 
o lançamento do Plano Nacional de Banda Larga, no 
Amapá. 

O caminho até esse lançamento de amanhã foi 
difícil e tortuoso. Na verdade, quero destacar que o 
primeiro momento em que foi levantada a pauta da 
banda larga no Amapá foi a campanha para a Prefei-
tura de Macapá, minha, na condição de candidato a 
vice-prefeito, e do atual Governador, Camilo Capiberibe.

Naquele ano, 2008, na disputa pela Prefeitura de 
Macapá a chapa Camilo e Randolfe já apontava a ne-
cessidade que tínhamos de ter oferta de Internet ban-
da larga no Estado. Ainda ano passado, uma pesquisa 
feita pela FIRJAN apontou a dificuldade que temos, no 
Brasil, de banda larga, dados esses confirmados pelo 
Ministro das Comunicações. O estudo apontava que 
a banda larga no Brasil é muito cara e seria uma das 
piores do mundo. Importante foi, naquele momento, 
essa matéria do ano passado. 

No entanto, foi importante da parte do Ministro, do 
Ministério das Comunicações, duas decisões: a primeira 
é reconhecer essa realidade; a segunda, a criação e o 

incentivo à Empresa Brasileira de Telecomunicações 
– Telebrás. Essa condição de Internet cara possibilita, 
por exemplo, que o custo mensal do acesso fixo à In-
ternet, no meu Estado do Amapá, seja de R$ 429,90, 
o mais caro do País. Amapá tem a Internet mais cara 
do País e, ao mesmo tempo, o Estado da Federação 
que tem a pior cobertura de Internet banda larga do 
País, somente 0,17%.

Digo aqui que foi fundamental a medida de apoio 
à Telebrás, porque a Telebrás tem dois papéis funda-
mentais: primeiro, compreender que telecomunicação 
é uma necessidade estratégica do Estado brasileiro, 
que não pode ser privatizada, terceirizada, colocada 
na mão do mercado. O investimento em telecomuni-
cações, o investimento na comunicação deve ser uma 
necessidade estratégica no Brasil. Segundo, reconhe-
cer o diagnóstico que existe segundo o qual hoje, no 
Brasil, 78% das redes de Internet banda larga estão 
concentradas em apenas seis provedores de Internet, 
enquanto 1.928 pequenos provedores de Internet fi-
cam com 22% apenas do mercado de Internet banda 
larga em nosso País 

O cenário que existe também no Brasil é um 
cenário de concentração de Internet no sul e sudeste 
do País. Da oferta de Internet banda larga, 63% fica 
concentrada no sul e no sudeste. A Amazônia, a re-
gião norte, é a região do País que tem a menor e pior 
cobertura de Internet banda larga, apenas 9% de In-
ternet banda larga é ofertada na região Amazônica. 

Mas para chegarmos até o momento de ama-
nhã, e não estou dizendo que amanhã, – obrigado, 
Presidente, eu lhe agradeço mais os dois minutos, só 
para concluir o pronunciamento –, como num passe 
de mágica, o problema da Internet em nosso Estado 
vai estar resolvido. Mas amanhã é um símbolo que 
demonstra uma caminhada que iniciamos desde o 
ano passado e uma caminhada em virtude das ações 
conjuntas da bancada federal do Amapá e do Governo 
do Estado do Amapá.

O Governo, por sua vez, firmou um acordo, através 
da Oi, que possibilitará trazer Internet por fibra ótica da 
Guiana Francesa, em um acordo de cooperação com 
a empresa francesa Guyacom, que trará a fibra ótica 
dos Estados Unidos: virá de Caiena, chegará até a 
fronteira, e aí existe uma obra, que será realizada de 
Oiapoque até Calçoene, para a interligação da Internet 
banda larga. E do Município de Calçoene até Macapá, 
a oferta será através da rede pública da Telebrás, cuja 
utilização é possível devido ao acordo firmado entre a 
Telebrás e a Eletronorte.

Por fim, a bancada federal, desde o ano passado, 
desde março de 2011, iniciou uma série de tratativas, 
de encontros, envolvendo todos os provedores locais 
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de Internet no Amapá, com várias reuniões com a Te-
lebrás, vários encontros da direção da Telebrás com 
a Eletronorte, com o Ministério das Comunicações, 
até podermos chegar amanhã ao lançamento dos pri-
meiros pacotes de Internet banda larga através de um 
provedor local de Internet que temos no Amapá, em 
acordo de cooperação com a Telebrás.

Chegar até onde chegamos foi possível graças 
ao esforço conjunto: nós, da bancada, e do governador 
do Estado. Amanhã, faremos o lançamento de duas ini-
ciativas de Internet banda larga: uma, vindo de Belém, 
através do acordo de cooperação com a Eletronorte, 
atravessando o Rio Amazonas, e ofertando Internet, 
uma banda maior de qualidade de Internet através de 
rádio até Macapá, que, repito, será ofertada por um 
provedor local; e, outra, um cabo de fibra ótica vindo 
da Guiana Francesa.

Eu queria aqui, Presidente, concluindo, regis-
trar o agradecimento ao Ministro das Comunicações, 
o agradecimento à Telebrás, o agradecimento ao Dr. 
Caio Bonilha, ao Dr. Rogério Santanna, presidente 
anterior da Telebrás, pela disposição, pelos contatos 
feitos, pelas iniciativas.

A vitória de amanhã, do Amapá, é uma vitória do 
trabalho conjunto, é uma vitória da ação conjunta e é 
uma vitória que havia sido já propagada nos palan-
ques e campanhas do Amapá desde as campanhas 
de 2008. Não será como um passe de mágica, repito, 
mas amanhã estaremos dando um passo fundamen-
tal para sairmos da vergonhosa condição, no Brasil, 
de termos a pior cobertura de Internet e de termos a 
Internet mais cara do País. Que avancemos! Não é 
possível. Hoje, o acesso à comunicação, o acesso à 
informação é um direito humano fundamental como é o 
direito à segurança, à saúde, à alimentação. Que esse 
direito, negado há muito tempo na Amazônia, amanhã 
comece a se tornar realidade no Amapá.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Randolfe Ro-
drigues.

O próximo orador inscrito é o Senador Casildo 
Maldaner.

V. Exª está inscrito como orador. Não lhe permiti 
o aparte porque o Senador Randolfe Rodrigues fala-
va pela Liderança, e, pela Liderança, não é permitido 
aparte. Mas V. Exª, como orador inscrito, poderá ago-
ra, evidentemente.

O SR CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, vou aproveitar e, daqui, neste 
momento, deixar o que eu ia abordar para me solida-
rizar com o Senador Randolfe Rodrigues. Vou me so-

lidarizar com ele e, no pronunciamento que eu faria, 
vou me congratular, porque fiquei sensibilizado. Como 
não deu tempo de aparteá-lo, pois o tempo de S. Exª 
estava praticamente esgotado, em vez de ir à tribuna 
lá, fico cá, mas uso o meu tempo para abordar alguma 
coisa e tratar sobre esse tema, em tese, de solidarie-
dade com o Estado do Amapá.

Acho que é uma grande conquista. E V. Exª decli-
nou a maneira pela qual vão, amanhã, dar uma largada 
extraordinária em relação à conquista da banda larga, 
para melhorar a comunicação da Internet no Estado 
do Amapá. Uma via é por Belém e a outra vem dos 
Estados Unidos, passando pela Venezuela, e entrando 
pelo Oiapoque, no Estado de V. Exª, quer dizer, lá no 
Amapá. E aí eu fiquei pensando – hoje, 60% ou 70% 
da comunicação de Internet via banda larga se con-
centram em Estados do Sudeste e do Sul do Brasil – 
na necessidade de interligar o Oiapoque com o Chuí. 
Este Brasil é imenso. Nós somos lá do extremo sul e 
V. Exª é lá do extremo norte. Nós, do Chuí, eu diria, e 
V. Exª, do Oiapoque.

Agora, estamos tão perto aqui, pelo menos fisi-
camente, mas da Internet ou da banda larga estamos 
distantes. A partir de amanhã, um grande passo será 
dado lá no Estado de V. Exª, Senador Randolfe. Venho, 
como catarinense, lá do extremo Sul do Brasil, para 
me solidarizar, para trazer o abraço dos catarinenses 
e dos sulistas – e vejo a Senadora Ana Amélia, vejo 
os que são do sul e que estão aqui, neste momento. 

Esta é a verdadeira integração de que nós preci-
samos, Senador Randolfe:. é o direito a comunicação 
melhor, é integrar os que estão mais distantes uns 
dos outros. Eu sei que a Amazônia – V. Exª declinou 
aqui – está apenas com 9% ou 6% da banda larga 
hoje existente. E eu fiquei ouvindo e fiquei meditando. 
A questão da banda larga, a questão da Internet é um 
dos elementos. Temos outras teses, outras integrações, 
outras lutas, mas o que nós precisamos é descentralizar 
o Brasil no campo administrativo, no campo da educa-
ção, no setor da saúde e em todos os outros setores, 
fazer com que nós, do extremo sul, fiquemos perto da 
Amazônia, em todos os setores que se possa imaginar. 

É V. Exª uma inteligência conhecida em todo o 
Brasil. Ainda há poucos dias foi a nossa Universidade 
Federal, lá em Florianópolis. Quer dizer, uma inteligên-
cia lá do Amapá foi para lá. 

Nós precisamos fazer com que haja essa des-
centralização para que possamos integrar o Brasil 
como um todo, para que todos se sintam partícipes 
dessa mesma Pátria, em todos os benefícios, seja 
na educação, seja no esporte, seja no trabalho, seja 
nos bens materiais e, como também, nesta da banda 
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larga, para ter acesso ao mundo das comunicações, 
instantaneamente, com mais facilidade. 

Eu transformei o meu pronunciamento para me 
solidarizar com uma luta, com um momento tão gran-
dioso que, amanhã, dia 1º, será celebrado. Como diz 
V. Exª, não é um passe de mágica que se resolva 
amanhã, mas é um grande ato de V. Exª, da bancada 
federal do Senado e da Câmara, com o Governado, e 
com as empresas que mexem com isso. 

Eu vi que V. Exª, aqui, declinou a OI, declinou a 
Telebrás, que não pode mesmo ser privatizada. A Te-
lebrás deve ser preservada e deve procurar ver onde é 
que temos mais vazios de comunicação, para podermos 
integrar, com os que participam, o Brasil verdadeiramen-
te. Então, faço esta declaração aqui mais como uma 
espécie de solidariedade, e que possamos, cada vez, 
integrar mais. Acho que esse é o verdadeiro sentido.

O pronunciamento de V. Exª contém sempre outras 
matérias, principalmente no campo do Direito, na par-
te constitucional, dá aulas extraordinárias neste ponto 
pelo Brasil. Sei que muitos o assistem, universitários, 
inclusive, advogados ligados ao Poder Judiciário, ao 
Ministério Público, à segurança. Sei que participam. 
Hoje, V. Exª procurou fazer com que, a partir de ama-
nhã, do Oiapoque ao Chuí, sobretudo o vosso Estado, 
o Amapá, tenhamos o direito de começar a ser mais 
irmãos, mais parecidos, com mais dignidade.

É essa a minha manifestação, embora breve. Se-
ria um aparte, mas transformei, meu caro Presidente 
Waldemir Moka. V. Exª já fazia sinais de que não dava, 
mas, agora, conseguimos expandir. Sinto o coração um 
pouco ferido, mas tinha que fazer essa manifestação 
nesta tarde, neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/ 
MS) – Senador Casildo...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Não é o tempo, Senador, eu concede-
ria. É que ele falava pela Liderança do partido e, regi-
mentalmente, pela Liderança... 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Perdoe-me, perdoe-me, perdoe-me.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – ... Peço desculpas a V. Exª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– Nem pode, porque, quando eu adentrava o plenário, 
o Senador Randolfe estava na tribuna, e eu pensava cá 
comigo que ele estava usando o tempo regulamentar. 
Mas, como estava pela Liderança, claro, regimental-
mente, não cabe aparte.

Então, melhor ainda, consegui, caro Presidente, 
num momento como este, transformar o meu horário 

numa solidariedade do Chuí ao Oiapoque, para inte-
grar verdadeiramente o Brasil, um grande passo que 
se inicia amanhã com o lançamento da banda larga 
também lá, no Amapá.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Deu sorte o Senador Randolfe Rodri-
gues, que, na verdade, conseguiu quase vinte minutos 
para falar da tese da banda larga no Amapá.

Como orador inscrito, Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Waldemir Moka, Srs. Senadores e Srªs Se-
nadoras, telespectadores da TV Senado e ouvintes da 
Rádio Senado, o que me traz à tribuna, na sessão de 
hoje, é apresentar uma reflexão feita em artigo publi-
cado na revista Carta Capital pelo diretor do Instituto 
Vox Populi, o Sr. Marcos Coimbra, grande conhecedor 
da política brasileira. Ele trabalha com análises esta-
tísticas com muita precisão, há muitos anos, e tem, 
digamos, um nome muito associado a essa ideia de 
pesquisa, de interpretação das intenções de voto em 
períodos eleitorais e, também, a respeito do sentimento 
do povo brasileiro quando se trata de opinião pública.

O Sr. Marcos publicou, na revista Carta Capital, 
uma reflexão a respeito de uma última pesquisa sobre 
a preferência dos partidos no Brasil. E isso me pare-
ce muito interessante, porque a gente tem se depa-
rado com posicionamentos divergentes. Aqui é uma 
Casa onde se cultiva muito os pontos de vista. Então, 
é muito natural a gente ouvir parlamentares fazendo 
suas defesas de tese e fazendo ataques às teses ad-
versárias. A gente tem ouvido muito falar sobre o que 
tem acontecido na política brasileira, esses momentos 
conturbados, CPMI acontecendo, denúncias. É como 
se o povo brasileiro, o eleitor brasileiro estivesse vi-
vendo uma repulsa total e absoluta de tudo o que está 
acontecendo.

Mas os dados demonstrados por Marcos Coim-
bra, em seu artigo na revista Carta Capital, mostram 
exatamente o contrário. E aí eu passo a ler esse artigo 
e, por considerá-lo de muita profundidade, eu gostaria 
de pedir que ele fosse transcrito, na íntegra, pela Ta-
quigrafia do Senado:

Ao contrário do que se costuma pensar, 
o sistema partidário brasileiro tem um enraiza-
mento social expressivo. Ao considerar nossas 
instituições políticas, pode-se até dizer que ele 
é muito significativo.

Em um país com democracia intermiten-
te, baixo acesso à educação e onde a partici-
pação eleitoral é obrigatória, a proporção de 
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cidadãos que se identificam com algum partido 
chega a ser surpreendente.

Se há, portanto, uma coisa que chama 
a atenção no Brasil não é a ausência, mas a 
presença de vínculos partidários no eleitorado.

Conforme mostram as pesquisas, metade 
dos eleitores tem algum vínculo.

Seria possível imaginar que essa taxa é 
conseqüência de termos um amplo e variado 
multipartidarismo, com 29 legendas registra-
das. Com um cardápio tão vasto, qualquer um 
poderia encontrar ao menos um partido com 
o qual concordar.

Mas não é o que acontece. Pois, se o 
sistema partidário é disperso, as identificações 
são concentradas. Na verdade, fortemente 
concentradas.

O Vox Populi fez recentemente uma pes-
quisa de âmbito nacional sobre o tema. Deu 
o esperado: 48% dos entrevistados disseram 
simpatizar com algum partido. Mas 80% des-
ses se restringiram a apenas três: PT (com 
28% das respostas), PMDB (com 6%) e PSDB 
(com 5%). Olhado desse modo, o sistema é, 
portanto, bem menos heterogêneo, pois os 
restantes 26 partidos dividem os 20% que 
sobram. Temos a rigor apenas três partidos 
de expressão.

Entre os três, um padrão semelhante. 
Sozinho, o PT representa quase 60% das 
identidades partidárias, o que faz que todos 
os demais, incluindo os grandes, se apeque-
nem perante ele.

Em resumo, 50% dos eleitores brasileiros 
não têm partido, 30% são petistas e 20% sim-
patizam com algum outro – e a metade desses 
é peemedebista ou tucana. Do primeiro para 
o segundo, a relação é de quase cinco vezes.

A proeminência do PT é ainda mais acen-
tuada quando se pede ao entrevistado que diga 
se “simpatiza”, “antipatiza” ou se não tem um ou 
outro sentimento em relação ao partido. Entre 
“muita” e “alguma simpatia”, temos 51%. Outros 
37% se dizem indiferentes. Ficam 11%, que 
antipatizam “alguma” coisa ou “muito” com ele.

Essa simpatia está presente mesmo en-
tre os que se identificam com os demais par-
tidos. E simpática ao PT a metade dos que 
se sentem próximos do PM DB, um terço dos 
que gostam do PSDB e metade dos que sim-
patizam com os outros.

Se o partido é visto com bons olhos por 
proporções tão amplas, não espanta que seja 

avaliado positivamente pela maioria em diver-
sos quesitos: 74% do total de entrevistados o 
consideram um partido “moderno” (ante 14% 
que o acham “ultrapassado”); 70% entendem 
que “tem compromisso com os pobres” (ante 
14% que dizem que não); 66% afirmam que 
“busca atender ao interesse da maioria da po-
pulação” (ante 15% que não acreditam nisso).

Até em uma dimensão particularmente 
complicada seu desempenho é positivo: 56% 
dos entrevistados acham que “cumpre o que 
promete” (enquanto 23% dizem que não). Ní-
veis de confiança como esses não são comuns 
em nosso sistema político.

Ao comparar os resultados dessa pesqui-
sa com outras, percebe-se que a imagem do 
PT apresenta uma leve tendência de melhora 
nos últimos anos. No mínimo, de estabilidade. 
Entre 2008 e 2012, por exemplo, a proporção 
dos que dizem que o partido tem atuação “po-
sitiva na política brasileira” foi de 57% a 66%.

A avaliação de sua contribuição para o 
crescimento do País também se mantém eleva-
da: em 2008, 63% dos entrevistados estavam 
de acordo com a frase “O PT ajuda o Brasil a 
crescer”, proporção que foi a 72% neste ano.

O sucesso de Lula e o bom começo de 
Dilma Rousseff são uma parte importante da 
explicação para esses números. Mas não se-
ria correto interpretá-los como fruto exclusivo 
da atuação de ambos.

Nas suas três décadas de existência, o 
PT desenvolveu algo que inexistia em nossa 
cultura política e se diferenciou dos demais par-
tidos da atualidade: formou laços sólidos com 
uma ampla parcela do eleitorado. O petismo 
tornou-se um fenômeno de massa.

Há, é certo, quem não goste dele – os 
11% que antipatizam, entre os quais os 5% que 
desgostam muito. Mas não mudam o quadro.

Ao se considerar tudo que aconteceu 
ao partido e ao se levar em conta o tratamen-
to sistematicamente negativo que recebe da 
chamada “grande imprensa” – demonstrado 
em pesquisas acadêmicas realizadas por ins-
tituições respeitadas – é um saldo muito bom.

E com essa imagem e a forte aprova-
ção de suas principais lideranças que o PT 
se prepara para enfrentar os difíceis dias em 
que o coro da indústria de comunicação usará 
o julgamento do mensalão para desgastá-lo. 
Conseguirá?
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Esse é o teor do artigo do Sr. Marcos Coimbra, 
que eu gostaria que fosse transcrito, na íntegra, pela 
Taquigrafia.

Sr. Presidente, um minuto mais para encerrar.
Faço essa leitura na sessão de hoje exatamente 

para reafirmar a minha posição – tenho certeza de que 
é também a posição da maioria dos Srs. Parlamenta-
res – de que a política não pode ser espalhada para 
as pessoas como se fosse algo ruim, algo pecami-
noso, algo contagioso. Pelo contrário, as coisas boas 
que acontecem, as transformações importantes que 
acontecem precisam da presença da política. Então, 
nós temos que valorizar a boa política. 

Essa pesquisa relatada e analisada pelo Sr. Mar-
cos Coimbra é uma prova inequívoca de que o povo 
brasileiro sabe reconhecer a importância da política. 
Nesse aspecto, tem representado uma grande contri-
buição a participação do Partido dos Trabalhadores na 
vida institucional brasileira.

Nesse sentido, eu cumprimento todos os diri-
gentes do Partido dos Trabalhadores e também o ex-
-Presidente Lula, que continua dando sua contribuição 
como Presidente de honra do Partido, e também a Pre-
sidente Dilma Rousseff, cujas medidas, na condição de 
Presidente, têm sido muito importantes, inclusive para 
fortalecer esses laços de proximidade, de fidelidade e 
de aproximação com o eleitorado brasileiro.

Ao cumprimentar os dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores, dirijo-me, em particular, aos dirigentes 
do Partido dos Trabalhadores no Acre, onde o partido 
tem uma participação importante. O Partido dos Traba-
lhadores está na sua quarta experiência de Governo 
no Estado do Acre. Tenho certeza de que, analisado 
em profundidade como o eleitor se comporta, temos 
muito o que conversar com o eleitorado acriano e com 
o eleitorado brasileiro. Tenho certeza de que o Parti-
do dos Trabalhadores vai manter essa simpatia, essa 
aproximação, sempre no sentido construtivo, aos elei-
tores brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

Revista Carta Capital, 27–5–12

Ao contrário do que se costuma pensar, o siste-
ma partidário brasileiro tem um enraizamento social 
expressivo. Ao considerar nossas instituições políticas, 
pode-se até dizer que ele é muito significativo.

Em um país com democracia intermitente, baixo 
acesso à educação e onde a participação eleitoral é 

obrigatória, a proporção de cidadãos que se identifi-
cam com algum partido chega a ser surpreendente.

Se há, portanto, uma coisa que chama a atenção 
no Brasil não é a ausência, mas a presença de víncu-
los partidários no eleitorado.

Conforme mostram as pesquisas, metade dos 
eleitores tem algum vínculo.

Seria possível imaginar que essa taxa é conse-
quência de termos um amplo e variado multipartida-
rismo, com 29 legendas registradas. Com um cardápio 
tão vasto, qualquer um poderia encontrar ao menos 
um partido com o qual concordar.

Mas não é o que acontece. Pois, se o sistema 
partidário é disperso, as identificações são concentra-
das. Na verdade, fortemente concentradas.

O Vox Populi fez recentemente uma pesquisa de 
âmbito nacional sobre o tema. Deu o esperado: 48% 
dos entrevistados disseram simpatizar com algum 
partido. Mas 80% desses se restringiram a apenas 
três: PT (com 28% das respostas), PMDB (com 6%) 
e PSDB (com 5%). Olhado desse modo, o sistema é, 
portanto, bem menos heterogêneo, pois os restantes 
26 partidos dividem os 20% que sobram. Temos a rigor 
apenas três partidos de expressão.

Entre os três, um padrão semelhante. Sozinho, o 
PT representa quase 60% das identidades partidárias; 
o que faz que todos os demais, incluindo os grandes, 
se apequenem perante ele.

Em resumo, 50% dos eleitores brasileiros não 
têm partido, 30% são petistas e 20% simpatizam com 
algum outro – e a metade desses é peemedebista ou 
tucana. Do primeiro para o segundo, a relação é de 
quase cinco vezes.

A proeminência do PT é ainda mais acentuada 
quando se pede ao entrevistado que diga se “simpatiza”, 
“antipatiza” ou se não tem um ou outro sentimento em 
relação ao partido. Entre “muita” e “alguma simpatia”, 
temos 51%. Outros 37% se dizem indiferentes. Ficam 
11%, que antipatizam “alguma” coisa ou “muito” com ele.

Essa simpatia está presente mesmo entre os que 
se identificam com os demais partidos. E simpática ao 
PT a metade dos que se sentem próximos do PMDB, 
um terço dos que gostam do PSDB e metade dos que 
simpatizam com os outros.

Se o partido é visto com bons olhos por propor-
ções tão amplas, não espanta que seja avaliado posi-
tivamente pela maioria em diversos quesitos: 74% do 
total de entrevistados o consideram um partido “mo-
derno” (ante 14% que o acham “ultrapassado”); 70% 
entendem que “tem compromisso com os pobres” (ante 
14% que dizem que não); 66% afirmam que “busca 
atender ao interesse da maioria da população” (ante 
15% que não acreditam nisso).
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Até em uma dimensão particularmente complica-
da seu desempenho é positivo: 56% dos entrevistados 
acham que “cumpre o que promete” (enquanto 23% 
dizem que não). Níveis de confiança como esses não 
são comuns em nosso sistema político.

Ao comparar os resultados dessa pesquisa com 
outras, percebe-se que a imagem do PT apresenta uma 
leve tendência de melhora nos últimos anos. No míni-
mo, de estabilidade. Entre 2008 e 2012, por exemplo, 
a proporção dos que dizem que o partido tem atuação 
“positiva na política brasileira” foi de 57% a 66%.

A avaliação de sua contribuição para o cresci-
mento do País também se mantém elevada: em 2008, 
63% dos entrevistados estavam de acordo com a fra-
se “O PT ajuda o Brasil a crescer”, proporção que foi 
a 72% neste ano.

O sucesso de Lula e o bom começo de Dilma 
Rousseff são uma parte importante da explicação para 
esses números. Mas não seria correto interpretá-los 
como fruto exclusivo da atuação de ambos.

Nas suas três décadas de existência, o PT de-
senvolveu algo que inexistia em nossa cultura política 
e se diferenciou dos demais partidos da atualidade: 
formou laços sólidos com uma ampla parcela do elei-
torado. O petismo tornou-se um fenômeno de massa. 
Há, é certo, quem não goste dele – os 11% que anti-
patizam, entre os quais os 5% que desgostam muito. 
Mas não mudam o quadro.

Ao se considerar tudo que aconteceu ao partido 
e ao se levar em conta o tratamento sistematicamente 
negativo que recebe da chamada “grande imprensa” 
– demonstrado em pesquisas acadêmicas realizadas 
por instituições respeitadas – é um saldo muito bom.

E com essa imagem e a forte aprovação de suas 
principais lideranças que o PT se prepara para en-
frentar os difíceis dias em que o coro da indústria de 
comunicação usará o julgamento do mensalão para 
desgastá-lo. Conseguirá? 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Tem a palavra, como orador inscrito, o 
Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, te-
lespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Sena-
do, antes de iniciar meu pronunciamento propriamente 
dito, quero, primeiramente, manifestar minha solidarie-
dade integral ao Senador Pedro Taques, que entendo 
que, equivocadamente, foi hoje agredido na sessão 
da CPMI do Cachoeira, por defender uma ideia com a 
qual eu concordo. É um verdadeiro absurdo que, vindo 
depor na CPI quem quer que seja, haja qualquer tipo 
de agressão, de desrespeito. Nós não podemos nos 

equivaler, nos comparar e agir de forma semelhante 
àqueles que estão ali no banco dos réus para respon-
der a acusações graves que lhes são feitas.

Portanto, quero aqui dizer, inclusive como Rela-
tor do caso Demóstenes no Conselho de Ética, que a 
postura do Senador Pedro Taques não tem sido outra 
a não ser a da busca da verdade em relação a tudo 
que eventualmente tenha praticado o Senador De-
móstenes Torres. 

Dito isto, quero dizer que hoje, 31 de maio, é ce-
lebrado o Dia Mundial Sem Tabaco.

Como médico, ex-ministro da Saúde e militante 
dessa área, venho a esta tribuna para me juntar à luta 
pela conscientização dos riscos decorrentes desse 
mau hábito. Segundo a Organização Mundial de Saú-
de (OMS), o cigarro ainda mata cerca de seis milhões 
de pessoas a cada ano.

A OMS também alerta para danos do cigarro 
à saúde dos não fumantes e ao meio ambiente. De 
acordo com a entidade, 600 mil não fumantes morrem 
ao ano por causa da exposição à fumaça do cigarro 
e aproximadamente metade de todas as crianças do 
mundo respira regularmente ar poluído pelo tabaco. 
Além disso, mais de 40% dessas crianças têm pelo 
menos um parente fumante.

No Brasil, de acordo com o Instituto Nacional do 
Câncer (INCA), pelo menos 2.6 mil não fumantes mor-
rem por ano devido a doenças relacionadas ao taba-
gismo. O cigarro provoca diferentes tipos de cânceres, 
problemas respiratórios e cardiovasculares, impotência 
sexual no homem e infertilidade na mulher, catarata, 
osteoporose, além de reduzir nossa disposição para 
práticas de atividades físicas e responder por mais de 
50 doenças. Os não fumantes expostos à fumaça do 
cigarro têm 30% a mais de chances de desenvolver 
câncer de pulmão e 24% de sofrer infarto e doenças 
cardiovasculares. 

Segundo o Inca, a fumaça do cigarro contém 
mais de 4.700 substâncias tóxicas, incluindo arsênico, 
amônia, monóxido de carbono, substâncias canceríge-
nas, corantes e agrotóxicos em altas concentrações. 

O Inca também chama atenção para os malefícios 
causados à saúde da população e ao meio ambiente 
ao longo da cadeia de produção de tabaco, com o uso 
de agrotóxicos, desmatamentos, incêndios, resíduos 
urbanos e marinhos. Os agricultores, por exemplo, são 
vítimas tanto dos pesticidas quanto de doenças provo-
cadas pelo manuseio da folha do tabaco, a chamada 
doença do tabaco verde. 

Consciente desses males, a sociedade civil orga-
nizada, organismos internacionais, entidades médicas, 
o Governo Federal, governos estaduais e municipais 
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estão mobilizados para fortalecer a luta contra o cigarro 
e pela conscientização dos fumantes.

As doenças provocadas pelo cigarro oneram o 
Sistema Único de Saúde (SUS), que já necessita de 
mais recursos para se modernizar e atender adequa-
damente às demandas da população. De acordo com 
o Ministério da Saúde, o SUS gasta em torno de R$19 
milhões por ano com o diagnóstico e tratamento de 
doenças provocadas pelo tabagismo passivo. Mas um 
estudo financiado pela Organização Não Governamen-
tal Aliança de Controle do Tabagismo (ACT) apontou 
um gasto, em 2011, de R$21 bilhões no tratamento de 
pacientes doentes por causa do cigarro.

Mas um estudo financiado pela organização não 
governamental Aliança de Controle do Tabagismo 
(ACT) apontou um gasto, em 2011, de R$21 bilhões no 
tratamento de pacientes doentes por causa do cigar-
ro. Esses números envolvem tanto despesas do SUS 
quanto da saúde suplementar. Um valor equivalente a 
30% do orçamento do Ministério da Saúde, em 2011. 
Esse montante também é três vezes e meia maior do 
que a quantia arrecadada pela Receita Federal com 
produtos derivados do tabaco no mesmo período.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, creio que a elevação de tributos incidentes 
sobre alguns bens supérfluos e não saudáveis, como 
é o caso do cigarro, deva ser discutida na comissão 
temporária sobre financiamento da saúde, proposta 
por mim e criada nesta Casa.

O Ministério da Saúde tem atuado em diferentes 
frentes para a redução do consumo do cigarro. Entre 
elas, está a proibição de publicidade do tabaco, au-
mento das alíquotas dos impostos para 85%, proibição 
dos fumódromos e a ampliação de espaço reservado 
às advertências sobre os efeitos danosos do fumo. A 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por 
sua vez, proibiu os aditivos do cigarro.

Entre as ações educativas, o Ministério da Saú-
de investe no Plano de Ações Estratégicas para o En-
frentamento de Doenças Crônicas não Transmissíveis, 
com o fortalecimento do Programa Saúde na Escola, 
de prevenção e redução do uso de álcool e tabaco en-
tre crianças e adolescentes. O plano estimula também 
a prática de atividades físicas, que podem ser uma 
importante aliada para quem deseja largar o cigarro.

Aqui, vale citar, as Academias da Saúde, progra-
ma do Governo Federal inspirado no Academia das 
Cidades, criado por mim quando Secretário de Saú-
de da cidade do Recife e ampliado para o Estado de 
Pernambuco quando eu era Secretário das Cidades 
do governo Eduardo Campos.

As academias são espaços públicos destinados 
ao desenvolvimento de atividades físicas e de lazer. 

Com equipamentos e orientação profissional, a popu-
lação pode fazer ginástica, capoeira, dança, praticar 
jogos esportivos, individuais ou coletivos, fazer pintura, 
teatro, entre outras atividades artísticas. 

Trata-se de um programa de incentivo a práticas 
saudáveis, assim como um espaço de convívio social 
da comunidade.

Engajado nessa campanha, o Governo de Per-
nambuco aproveitou o Dia Mundial Sem Tabaco para 
distribuir mais de vinte mil folders e quatro mil cartazes 
do Ministério da Saúde sobre o tema. Haverá também 
palestras educativas em alguns locais do Estado.

O foco dessas ações é aumentar a conscientiza-
ção e reduzir a atratividade do cigarro. Os resultados já 
podem ser vistos com a queda no número de fumantes 
em todo o País, segundo aponta a pesquisa Vigilância 
de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crôni-
cas por Inquérito Telefônico, realizada pelo Vigitel, em 
2001, por intermédio do Ministério da Saúde. O estu-
do mostra que, entre 2006 e 2011, o percentual de fu-
mantes caiu de 16,2% da população para 14,8%, uma 
taxa média de redução de 0,6% ao ano. Em Recife, a 
proporção de fumantes é de 12,3%, portanto, abaixo 
da média nacional. Isso mostra que o Brasil está no 
caminho certo.

Creio que o Senado Federal pode dar importantes 
contribuições com debates e propostas para a redução 
dessa prática tão nociva a toda sociedade.

Por fim, Sr. Presidente, aproveito para, de novo, 
destacar a importância da comissão temporária que 
vai debater e propor soluções para o financiamento 
da saúde no Brasil que, acredito, está na iminência de 
começar a funcionar nesta Casa. Será, com certeza, 
oportunidade para o Senado Federal considerar a ele-
vação de tributos como, mais que instrumento de taxa-
ção, também um meio de promoção da saúde pública.

Muito obrigado pela tolerância de V. Exª, de todos 
os Senadores e Senadoras.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senador Humberto, gostaria de fazer um aparte.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Pois não.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Aproveitando a tolerância do Sr. Presidente – res-
salto que há um médico na Presidência, um médico 
na tribuna e outro médico aparteando –, quero dizer 
a V. Exª que o seu pronunciamento realmente é muito 
oportuno. Providências urgentes, de fato, precisam ser 
adotadas, como esta que V. Exª coloca, aproveitando 
a comissão temporária que vai cuidar desse tema. Por 
um lado, realmente estamos de parabéns pela queda 
considerável dos fumantes, pelas leis que inclusive 
inibem os fumantes em restaurantes, em lugares pú-
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blicos, por outro, precisa haver, de fato, um freio maior 
ainda, seja pela educação, seja principalmente pela 
cobrança de impostos maiores no cigarro e em outros 
supérfluos. Acho realmente que, de fato, o Brasil tem 
que priorizar a qualidade de vida das pessoas, come-
çando por aqueles que, infelizmente, ainda são depen-
dentes químicos. Portanto, quero me solidarizar com 
V. Exª no pronunciamento que faz, e assinar embaixo.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Agradeço o aparte de V. Exª, que é, nesta Casa, um 
dos grandes defensores da saúde pública, e o incor-
poro integralmente ao meu pronunciamento. 

Peço também a V. Exª – sei que essa disposição 
existe – o apoio para pedirmos aos líderes a instalação 
rápida dessa comissão sobre financiamento à saúde 
e indicar os seus integrantes. Lá vamos discutir uma 
contribuição maior para o financiamento dessa área 
de prevenção às atividades que produzem malefícios 
à saúde.

Muito obrigado a V. Exª.
Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Humberto Costa.
Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollem-

berg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, subo 
a esta tribuna, na tarde de hoje, muito brevemente, 
para registrar uma opinião a respeito de algumas pro-
postas que já tramitam na Câmara e no Senado há 
alguns anos e que tratam da defesa do voto aberto 
nas votações no Congresso Nacional.

É importante registrar – e já fiz isso da tribuna do 
Senado há alguns dias – os avanços que conquistamos 
na democracia brasileira nos últimos anos, especial-
mente quando lembramos que, há pouco mais de trin-
ta anos, o Brasil vivia numa ditadura e, hoje, vivemos 
um processo pleno de democracia, com as instituições 
funcionando de forma independente, cada uma cum-
prindo com seu papel. E diria até que a democracia 
já foi incorporada pela população brasileira como um 
bem maior, como um bem inegociável. É importante 
registrar e reconhecer esses avanços.

Temos no País uma imprensa absolutamente li-
vre, uma imprensa que tem contribuído para fiscalizar, 
para denunciar os desvios de conduta. Temos a opinião 
pública se manifestando livremente nas ruas. Temos 
acompanhado as marchas da população contra a cor-
rupção. E o Congresso, diante de toda essa pressão 
da opinião pública, cumpre o seu papel e avança na 
evolução dos marcos democráticos legais.

Foi assim que aprovamos, por iniciativa do Sena-
dor João Capiberibe, o projeto de lei da transparência, 
que obriga os governos a colocarem na Internet as suas 
contas, os seus contratos, os seus convênios, os seus 
pagamentos para o controle social da população. Isso 
é um avanço expressivo, ampliando os instrumentos 
de controle social.

Foi assim com a Lei da Ficha Limpa. A partir de 
uma belíssima mobilização popular em todo o Bra-
sil, recolhendo assinaturas, esse projeto chegou ao 
Congresso e, com a pressão muito grande da opinião 
pública, acabou sendo aprovado por unanimidade na 
Câmara e no Senado, instituindo regras muito mais 
duras, muito mais severas, muito mais rígidas para 
aqueles que querem disputar cargos eletivos, o que, 
sem dúvida, vai, em médio prazo, produzir uma me-
lhoria significativa na qualidade da política e da repre-
sentação política no nosso País.

Tivemos a lei de acesso à informação, recente-
mente aprovada e em vigor. E as pessoas ainda não 
se deram conta da capacidade revolucionária de me-
lhorar a gestão pública que tem a Lei da Transparência, 
deitando luzes sobre as sombras da administração, 
garantindo a qualquer cidadão o direito de acessar 
qualquer documento de interesse público. E, assim, ao 
tornar transparentes as informações, torna muito fácil 
para a população julgar, tomar posição, tomar conheci-
mento das questões. Isso é absolutamente pertinente; 
isso é extremamente positivo; isso vai fazer com que 
os administradores sejam muito mais cuidadosos na 
tomada de decisões.

Tivemos a recente instalação da Comissão da Ver-
dade, uma iniciativa que também passou pelo Congres-
so Nacional, com a definição dos seus instrumentos, da 
forma, do período, dos seus poderes. E a Presidenta 
Dilma deu posse a essa Comissão numa solenidade 
muito bonita, muito emocionante, muito concorrida, 
em que todos reconheceram aquela como uma ação 
do Estado brasileiro, da Nação brasileira, não apenas 
de um Governo, até pela qualidade e pela história dos 
que estão responsáveis por essa tarefa histórica da 
Comissão da Verdade.

A Comissão não tem o objetivo de produzir ódio 
nem revanchismo – como afirmou a Presidenta na 
posse da Comissão –, mas apenas o de restabelecer 
a verdade, tão importante para a história brasileira, 
para que as próximas gerações, as novas gerações, 
as futuras gerações conheçam o que aconteceu em 
nosso País. Aquilo que parece inimaginável hoje, em 
função da consolidação de nossa democracia, ocorreu 
há pouco tempo, e as pessoas têm todo o direito de 
saber o que aconteceu, até para que episódios lamen-
táveis como esses nunca mais aconteçam.
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Também estamos avançando, com a contribui-
ção do Congresso, no processo de garantir que, para 
o preenchimento de cargos públicos no âmbito do Po-
der Executivo, Legislativo e Judiciário, haja a mesma 
premissa, os mesmos pré-requisitos exigidos para as 
candidaturas. Ou seja, os mesmos princípios da Lei 
da Ficha Limpa também sejam adotados no preen-
chimento de cargos na administração pública, seja no 
Executivo, seja no Legislativo, seja no Judiciário. Isso 
não é pouca coisa. É muito para um País que, até trin-
ta anos atrás, vivia na sombra de uma ditadura. Mas 
precisamos avançar ainda mais.

E eu diria, Sr. Presidente, que o próximo avanço 
a conquistar nesta Casa é a garantia do voto aberto. 
Entendo que a democracia brasileira está suficiente-
mente madura para adotá-lo em todas as votações do 
Congresso Nacional. É importante que a população 
possa saber, Senadora Ana Amélia, como vota o seu 
representante no Congresso Nacional, aquele que ela 
elegeu e que deve ter a responsabilidade do exercício 
de um mandato, seja de Deputado, seja de Senador, 
deve ter a responsabilidade de enfrentar os interesses 
que precisam ser enfrentados no exercício de uma ati-
vidade legislativa. As pessoas não podem ficar escon-
didas atrás de um voto secreto. A população precisa 
saber a posição do seu representante, para que possa 
julgá-lo adequadamente, se ele está cumprindo aqui-
lo que prometeu na campanha, se ele cumpre aquela 
imagem, se ele corresponde àquela imagem que ele 
procura vender para a opinião pública. Portanto, nós 
não podemos continuar com o voto secreto.

Teremos, nos próximos dias, um julgamento im-
portante no plenário desta Casa, e, mais uma vez, este 
tema virá a debate: a necessidade de implementarmos 
definitivamente o voto aberto no âmbito do Congres-
so Nacional.

Ouço, com muito prazer, a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-

nador Rodrigo Rollemberg, hoje à tarde, no início da 
sessão desta quinta-feira, eu, ao apresentar a minha 
solidariedade ao gesto do Senador Pedro Taques na 
Comissão Parlamentar de Inquérito diante de um ato de 
truculência acossado contra o Senador, que tem todo 
o nosso respeito e a nossa solidariedade, defendi o 
voto aberto neste processo, que é o referido por V. Exª: 
a cassação do mandato de um Senador da República. 
Penso que o voto aberto deve ser instituído em todas 
as nossas deliberações. Pondero apenas, Senador 
Rodrigo Rollemberg, que, em dois casos apenas – o 
caso da derrubada de veto presidencial e o da escolha 
de ministro do Supremo Tribunal Federal –, deveriam 
ser mantidos os votos fechados. Primeiro, no caso da 
derrubada de veto, pelo poder que tem o Presidente da 

República em relação à pressão sobre os parlamen-
tares; e, no caso dos ministros do Supremo, porque 
eles serão eventualmente, em algum caso, julgado-
res daqueles parlamentares que os elegeram. Então, 
são as únicas exceções que entendo cabíveis nesse 
processo. E, no caso do Supremo, como foi levanta-
do ontem aqui, é preciso também discutir a forma de 
escolha dos membros da Suprema Corte. Talvez isso 
também mereça um exame desta Casa na apreciação 
de uma alteração que modernize o processo de esco-
lha dos ministros do Supremo Tribunal Federal, ante o 
que nós vimos no decorrer desta semana, envolvendo 
um membro da Suprema Corte de Justiça do nosso 
País. Parabéns a V. Exª. Sou favorável e gostaria muito 
que, na apreciação da cassação de mandato que foi 
proposta pela Corregedoria, tivesse a decisão o voto 
aberto de todos os Parlamentares. Parabéns, Senador 
Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. Entendo 
que as ponderações que V. Exª traz a este debate de 
constituir algumas exceções para o voto aberto preci-
sam ser analisadas e refletidas. O que entendo é que 
não podemos mais postergar este debate, e precisa-
mos tomar definitivamente uma solução.

Em relação à apreciação de cassação de parla-
mentar, não tenho a menor dúvida, os Senadores ou 
os Deputados não podem se esconder atrás do voto 
secreto. É muito importante que a população possa 
saber exatamente qual foi a posição do seu represen-
tante, para que não tenhamos acordos espúrios, para 
que não tenhamos acordos que possam comprometer 
a representação política.

Portanto, Sr. Presidente, era esse registro que eu 
gostaria de fazer na tarde de hoje, reconhecendo os 
enormes avanços da democracia no nosso País nos 
últimos 30 anos, extremamente importantes. O Con-
gresso Nacional, os políticos são muito criticados, na 
maioria das vezes de forma absolutamente correta, 
mas é importante também observar que esse proces-
so de conflito da política com a opinião pública vem 
produzindo avanços extremamente significativos na 
política brasileira, no aprofundamento da democracia 
brasileira – como me referi agora há pouco, ao citar 
diversos exemplos concretos que tiveram a contribui-
ção do Poder Legislativo.

E a próxima agenda, que seria fundamental para, 
mais uma vez, encontrar a vontade da opinião pública 
com a decisão do Congresso Nacional, dando legitimi-
dade ao Congresso Nacional, seria a implementação 
do voto aberto.
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Era esse o registro, Sr. Presidente, essa defesa 
enfática do voto aberto que eu não poderia deixar de 
fazer nesta tarde.

Muito obrigado.
O SR PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência, antes de conceder a pa-
lavra a V. Exª cumpre, regimentalmente, a abertura da 

ORDEM DO DIA
Informo aos Srs. Parlamentares que não chegou 

a esta Presidência manifestação das Lideranças sobre 
acordo para apreciação da pauta de hoje, portanto, nós 
não teremos a pauta e está encerrada a Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 492, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2011 (nº 6.176/2009, 
na Casa de origem), de iniciativa da Presidên-
cia da República, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a doar quatro aeronaves H-1H à Força 
Aérea Boliviana.

Pareceres favoráveis, sob nºs 560 e 561, 
de 2012, das Comissões de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, Relator: Senador Anibal 
Diniz; de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 33, de 2009, tendo como 
primeiro signatário o Senador Antonio Carlos 
Valadares, que acrescenta o art. 220-A à Cons-
tituição Federal, para dispor sobre a exigência 
do diploma de curso superior de comunicação 
social, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 592, DE 2011 – CONSOLIDAÇÃO

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 592, de 2011-Con-
solidação, do Senador Antonio Russo, que 
consolida a legislação sanitária vegetal e 
animal federal.

Parecer sob nº 347, de 2012, da Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, 
Relator: Senador Rodrigo Rollemberg, fa-
vorável, com as Emendas nºs 1 e 2 – CRA, 
que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra como orador ins-
crito, ao Senador Valdir Raupp. 

Antes, porém, Senador, sobre a mesa:
A Presidência designa o Deputado Celso Mal-

daner como membro suplente, em substituição ao 
Deputado Marcelo Castro, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 571, de 2012, conforme o Ofício n° 594, de 2012, 
da Liderança do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro – PMDB, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of./GAB/I/nº 594

Brasília, 30 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Celso Maldaner passa a integrar, na qualidade de Su-
plente, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar 
parecer à Medida Provisória nº 571/2012, que “Altera 
a Lei nº 12.651, de 25-5-2012, que dispõe sobre a pro-
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teção da vegetação nativa; altera as Lei nºs 6.938, de 
31-8-1981, 9.393, de 19-12-1996, e 11.428, de 22-12-
2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15-9-1965, e 7.754, 
de 14-4-1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24-
8-2001”, em Substituição ao Deputado Marcelo Castro.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência designa o Deputado 
Nelson Padovani como membro suplente, em vaga 
pertencente ao Partido da República (PR), para in-
tegrar a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória n° 571, de 2012, conforme 
o Ofício n° 345, de 2012, da Liderança do Bloco 
PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB, na Câmara 
dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 345/2012-LPR

Brasília, 29 de maio de 2012

Assunto: Indicação de Membro de Comissão Mista

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Nelson Padovani 
(PSC – PR) como membro Suplente na vaga do PR, 
para	  compor a Comissão Mista destinada a exa-
minar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 
571, que “Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 
1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, 
de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 
de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 
de agosto 2001”.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Portela, 
Líder do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência designa o Deputado 
Osmar Júnior, como titular, e a Deputada Jô Moraes, 
como suplente, em substituição, respectivamente, à 
Deputada Luciana Santos e ao Deputado Osmar Jú-
nior, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 571, de 2012, 
conforme Ofício n° 174, de 2012, da Liderança do 
Partido Comunista do Brasil – PCdoB, na Câmara 
dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 174/12

Brasília, 30 de maio de 2012

Assunto: Indicação de membros para Comissão Especial
Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Osmar Junior (PCdoB – PI), como titular, e da 
Deputada Jô Moraes (PCdoB – MG), como suplente, 
para integrarem a Comissão Especial destinada a apre-
ciar a Medida Provisória nº 571/2012, que altera a Lei 
nº 12.651 de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; re-
voga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

Respeitosamente, – Deputada Luciana Santos, 
Líder do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência designa o Deputado 
Nelson Marquezelli, como titular, em substituição ao 
Deputado Jovair Arantes, e o Deputado Josué Beng-
tson, como suplente, em substituição ao Deputado 
Arnon Bezerra, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 
571, de 2012, conforme o Ofício n° 214, de 2012, da 
Liderança do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, na 
Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 214/2012

Brasília, 30 de maio de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 571

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado Nel-

son Marquezelli (PTB – SP), na qualidade de Titular e em 
substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes (PTB – 
GO) e o Senhor Deputado Josué Bengtson (PTB – PR), 
na qualidade de Suplente e em substituição ao Senhor 
Deputado Arnon Bezerra (PTB – CE) para a Comissão 
Mista sobre a Medida Provisória nº 571, de 25 de maio 
de 2012, que “Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nati-
va; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência designa o Deputado 
Antonio Balhmann, como titular, e a Deputada Sandra 
Rosado, como suplente, em substituição, respectiva-
mente, à Deputada Sandra Rosado e ao Deputado 
Glauber Braga, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 
571, de 2012, conforme o Ofício n° 81, de 2012, da 
Liderança do Partido Socialista Brasileiro – PSB, na 
Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. B/nº 81/12

Brasília, 30 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico à Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Antonio Balhmann (PSB – CE), como titular, 
e Sandra Rosado (PSB – RN), como titular, e Sandra 
Rosado (PSB – RN), como suplente, da Medida Pro-
visória nº 571, de 2012, que “Altera a Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa, altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 
11.428, de 22 de dezembro de 2006, revoga as Leis nºs 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 
abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 
de agosto de 2001”, em substituição aos já indicados.

Respeitosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra, como Senador 
inscrito, ao Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Waldemir Moka, Srªs e Srs. 
Senadores, ainda somos um país que depende muito 
da produção agrícola e temos de fazer valer o privilégio 
que nos foi concedido pela natureza e pela formação 
como Estado soberano, condições que nos possibilita-
ram contar com uma imensa área agricultável.

Mas a agricultura é uma atividade sujeita a muitos 
fatores imprevisíveis, o que pode trazer grandes pre-
juízos aos que se aventuram nessa difícil empreitada.

V. Exª, Senadora Ana Amélia, sabe muito bem do 
que estou falando. O nosso querido Rio Grande do Sul 
tem enfrentado ultimamente intempéries, com secas 
em regiões, trazendo sérios prejuízos a sua agricultura 
e à de outros Estados brasileiros.

Além disso, num mercado internacional marca-
do por extrema competitividade, pelo uso intenso de 
tecnologia agrícola, tornou-se praticamente impossível 

concorrer para a venda dos produtos sem a utilização 
de financiamentos destinados especificamente para a 
produção no campo.

Então, é de se louvar o estabelecimento de no-
vas regras previstas na versão atualizada do Manu-
al de Crédito Rural, no qual o governo deixa claro o 
objetivo de simplificar as normas de concessão dos 
financiamentos.

O jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 
26 de dezembro de 2011, já estampava matéria enca-
beçada pelo seguinte título: “Empréstimo agrícola terá 
novas regras no País”.

Mas vale lembrar que essas regras tinham de pas-
sar pelo crivo do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
o que ocorreu em reunião extraordinária realizada em 
9 de fevereiro de 2012. Nessa data, o Conselho Mo-
netário Nacional aprovou as Resoluções n° 4.052, que 
dispõe sobre o Programa de Garantia de Preços para 
a Agricultura Familiar; n° 4.053, que altera o fator de 
ponderação previsto no Capítulo 6, seção 4, item 18, 
do Manual de Crédito Rural; e n° 4.054, que altera os 
percentuais de exigibilidade de aplicação em operações 
de crédito rural dos recursos obrigatórios de que trata 
o MCR 6-2-2, a partir do período de cumprimento de 
julho/2012 a junho/2013. A ideia é que os produtores 
encontrem maior facilidade para contratarem financia-
mentos para o novo período de safra, que já está se 
aproximando.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Gover-
no Federal tem procurado aumentar, a cada ano, a 
quantidade de recursos destinados a financiar a ati-
vidade rural, abrangendo custeio, investimento e co-
mercialização.

A linha de custeio visa a cobrir as despesas co-
muns ao ciclo produtivo, desde a compra de insumos 
até a fase da colheita; a linha de investimento se aplica 
aos bens ou serviços duráveis, que perduram por anos; 
e a linha de comercialização possibilita ao produtor 
rural ou às cooperativas a obtenção de recursos que 
garantam o abastecimento e o armazenamento das 
colheitas nos períodos de queda dos preços.

Entre as modificações anunciadas, é preciso 
destacar que deixam de existir as operações de Em-
préstimo do Governo Federal e as Linhas Especiais 
de Crédito, que serviam de base à estocagem pelos 
produtores e pela agroindústria. Sucedendo a es-
ses mecanismos, surgem dois novos: um destinado 
a financiar a estocagem de produtos amparados pela 
política de preços mínimos de garantia; e outro, o Fi-
nanciamento de Estocagem Especial, voltado para os 
produtos contemplados atualmente pela Linha Especial 
de Crédito (LEC).



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  23071 

Segundo Gilson Bittencourt, um dos principais 
responsáveis pela reformulação, que até 15 de dezem-
bro de 2011 ocupava a Secretaria Adjunta de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda, a separação 
dos recursos para “dentro e fora da porteira” facilitará 
a elaboração de uma política agrícola mais eficiente.

Bittencourt destaca também que as indústrias 
passarão a contar com o Financiamento para Garan-
tia de Preços do Produtor (PGPP). Afirma ele: “O foco 
desse instrumento é financiar a agroindústria, desde 
que garanta preço mínimo ou especial quando for de-
terminado para os produtores”.

Srªs e Srs. Senadores, a antecedência da apro-
vação das normas tem sua utilidade e servirá para que 
as mudanças sejam assimiladas pelos produtores, pela 
indústria e pelos agentes financeiros. Essa é a forma 
encontrada pelo Governo para possibilitar que nossa 
agricultura continue produzindo sempre mais e melhor, 
como podemos constatar pelo crescimento da produ-
ção agrícola a cada ano que passa.

Hoje mesmo, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, estivemos em uma Comissão da Câmara e 
do Senado, com representações dos servidores do 
Incra, MDA e Terra legal, com o Dr. Sérgio, Secretário 
Nacional de Recursos Humanos, do Ministério do Pla-
nejamento. Já é a segunda vez que vou lá com esse 
grupo. Certamente em outras ocasiões já foram tam-
bém para defender melhorias, reposições salariais, 
melhorias na infraestrutura do Incra, do MDA e do Terra 
Legal. Antes só tínhamos o Incra. Falo isso porque é 
um complemento ao pronunciamento que acabei de 
fazer. O Incra foi muito importante para este País na 
reforma agrária. Hoje o Incra está desestimulado, os 
servidores do Incra estão desestimulados, de cabeça 
baixa. O MDA e o Terra Legal foram criados no Gover-
no Lula para reforçar o Incra, até porque o Incra não 
tinha capacidade para continuar fazendo todos esses 
trabalhos de documentação de terras, titulação de ter-
ras distribuídas, georreferenciamentos, assistência téc-
nica, o Incra também faz os assentamentos, aí foram 
criados esses dois institutos, o MDA e o Terra Legal. 
Só que as dificuldades continuam as mesmas, e vejo 
que sem uma reestruturação desses órgãos, do Incra, 
do MDA e do Terra Legal, nós vamos continuar ten-
do problema nos assentamentos, na reforma agrária.

Enfim, faço aqui esse apelo, ao mesmo tempo 
em que elogio o Governo pelas modificações para 
melhorar o crédito aos produtores rurais. Faço esse 
apelo ao Ministério do Planejamento, ao Ministério 
de Desenvolvimento Agrário, ao Incra – Instituto de 
Colonização e Reforma Agrária, para que melhorem 
as condições dos trabalhadores nessas áreas, para 

que a nossa agricultura continue crescendo e conti-
nue desenvolvendo o nosso País, que tem sustentado 
o PIB brasileiro o agronegócio. A agricultura familiar 
que sustenta a produção para o mercado interno e a 
grande agricultura que exporta, anualmente, milhões 
e milhões de toneladas, que têm sustentado este País 
tanto na alimentação interna como nas commodities de 
exportação, para sustentar o crescimento do nosso PIB.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Caro Senador Valdir Raupp, é da maior atualidade, 
importância e relevância o que V. Exª acaba de dizer.

Eu tive a honra e a oportunidade de conhecer 
um pouco melhor a sua Rondônia. Além da questão 
da legalização das terras naquela área, concordo ple-
namente que é preciso levantar o moral do Incra, dar 
estrutura, profissionalização, porque está sucateado o 
órgão. Também na questão da logística, fiquei impres-
sionada, negativamente, com o estado da BR-364, no 
escoamento da produção agrícola daquela região, no 
trecho Ji-Paraná e Rolim de Moura. V. Exª, se não me 
engano, foi prefeito de Rolim de Moura...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Duas vezes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Por duas vezes. É uma cidade que me encantou 
pelo planejamento urbano, fiquei muito impressionada. 
Mas a estrada, Senador, é uma coisa que não dá para 
descrever, e todo o escoamento que sai de Mato Gros-
so passa por ali para pegar o Porto de Manaus. Então, 
até hoje, na Comissão de Agricultura, V. Exª esteve lá, 
eu pedi, fiz um requerimento para que o Ministro dos 
Transportes vá dar uma explicação sobre como está o 
planejamento para as rodovias federais especialmente 
focadas na área de escoamento, seja da região Nor-
te, da região Centro-Oeste ou da região Sul, porque 
o que vi é realmente uma coisa assustadora no seu 
Estado de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Agradeço as considerações de V. Exª e a visita que 
fez à Rondônia também, quando esteve lá na feira, 
no primeiro Rondônia Rural Show, que é uma coisa 
nova – nova para Rondônia, isso já aconteceu em ou-
tros Estados. Foram comercializados mais de R$150 
milhões, equiparando-se com a feira de Maringá, que 
é uma feira tradicional no Estado do Paraná.

Eu tenho certeza de que essa comercialização 
de equipamentos, máquinas e produtos para agricultu-
ra vai se estender agora nas feiras agropecuárias que 
começarão agora. No final da semana, já vai ser em 
Cerejeiras a feira agropecuária. Eu vou estar presente, 
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no sábado, na cidade de Cerejeiras. E vamos ter mais 
de 30 feiras agropecuárias nas cidades de Rondônia.

Todo esse movimento que houve em Ji-Paraná vai 
se estender para outras feiras também. Em Ji-Paraná 
vai haver também, agora no mês de junho, a Expoji-
pa, que é a Feira Agropecuária de Ji-Paraná, porque 
essa foi uma feira diferente, apenas para exposição, 
e não para festa. E V. Exª lá esteve com a Comissão 
de Agricultura, com o Senador Acir Gurgacz, que é o 
Presidente, com o Senador Ivo Cassol. E nós também 
estivemos lá, na companhia do ex-Senador Osmar 
Dias, nosso companheiro, que hoje é Vice-Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Do Banco do Brasil, de Agronegócio.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – De 
Agronegócio do Banco do Brasil.

De forma que agradeço a V. Exª pelo apoio que 
tem dado a Rondônia, assim como eu, também, de 
vez em quando, tenho dado apoio ao Rio Grande do 
Sul e a Santa Catarina.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Um troca. O senhor é o nosso quarto Senador 
da Bancada do Rio Grande.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
V. Exª está também nomeada a quarta Senadora de 
Rondônia.

Quanto às nossas rodovias, nós já estivemos 
inúmeras vezes no Ministério dos Transportes, no Dnit 
nacional, já me pronunciei várias vezes também. E ago-
ra está saindo do papel o projeto, que já está pronto. 
Estão sendo licitados quatro lotes da BR-364, de Vi-
lhena até Porto Velho. Vai ser reconstruída.

V. Exª deve ter andado, na BR-364, para chegar 
a Rolim de Moura, em um trecho de uma rodovia es-
tadual que está bem melhor do que a federal.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está melhor que a federal.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Aliás, as nossas rodovias estaduais...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os prefeitos e os governadores que o antece-
deram fizeram um bom trabalho lá.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – E 
a ponte em que V. Exª passou lá e grande parte da-
quela rodovia fui eu que construí quando governador. 
A ponte que atravessa o rio Machado foi construída 
no nosso governo. Então, as rodovias estaduais de 
Rondônia estão em melhores condições do que as 
rodovias federais.

Se a senhora tivesse ido a Guajará-Mirim e pega-
do outra rodovia federal que é a BR-425, sobre a qual 
falei ainda hoje num programa de rádio e televisão lá 
no Estado, a senhora iria ver que está ainda pior que 

a BR-364. A BR-425 está completamente destruída. 
Então, são duas rodovias, duas BRs, federais, que 
estão em estado deplorável no Estado de Rondônia.

Eu agradeço o apoio também, somando aqui a 
Bancada de Rondônia, para defender a restauração 
das nossas rodovias.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Só para completar, Senador, eu queria apenas 
fazer um registro, porque hoje nós tivemos aqui uma 
manifestação de solidariedade ao Senador Pedro Ta-
ques, que foi agredido, num ato de truculência, na 
CPMI do caso Cachoeira. 

Mas eu queria destacar a ação, digamos, republi-
cana e política dos três Senadores de Rondônia, que 
são adversários políticos regionalmente: o senhor, do 
PMDB; o Presidente da Comissão da Agricultura, Acir 
Gurgacz, que é do PDT; e o Senador Ivo Cassol, do 
meu Partido, o PP. Mas, quando se trata de defender 
o interesse do Estado, os senhores são represen-
tantes do Estado, não há diferença nem divergência 
política. Todos fazem uma defesa que dá a entender 
que a coletividade está acima das brigas políticas. E, 
quando passei nessa rodovia, o Senador Ivo Cassol 
era o motorista, e eu disse: mas, Senador, cuidado, 
vem caminhão de tudo que é lado. Ele disse: “não se 
preocupe; já fui caminhoneiro”. Aí fiquei mais tranquila. 
Obrigada, Senador.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – E 
eu já fui motorista de táxi e motorista de ônibus.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Por isso, são competentes esses Senadores 
de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado. Este Brasil dá oportunidade àqueles que 
saem lá debaixo, da área rural, que estudaram pouco 
na infância. Eu tive o privilégio de fazer faculdade de-
pois dos 40 anos. Quando terminei o governo, fiquei 
quatro anos fora da política até chegar ao mandato do 
Senado. Fui fazer uma faculdade de Administração de 
Empresas. Então, este País tem dado, graças a Deus, 
esse privilégio aos seus filhos, aos brasileiros.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Oportunidade.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Eu 
queria também aqui, da tribuna, defender o Senador 
Pedro Taques. Eu assisti, pela TV Senado, a toda aque-
la cena, hoje, lamentável, em que um Deputado, que 
não vou aqui citar o nome, perdeu completamente a 
compostura. E ouvi o Senador Pedro Taques dizendo 
que já ajudou a prender, como Procurador Federal de 
Justiça do Ministério Público, mais de 200 pessoas, 
mas, mesmo sendo um réu, uma pessoa que está sen-
do acusada, você não deve tratá-lo com desumanida-
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de, com falta de respeito. Então, parabenizo também a 
postura, a grandeza que teve o Senador Pedro Taques.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o 
Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador.

Eu renovo, faço uso e tenho certeza de que nosso 
Presidente José Sarney, se aqui estivesse presidindo 
esta sessão, hipotecaria igual solidariedade ao nosso 
colega Pedro Taques, da mesma forma a Senadora 
Marta Suplicy, que é Vice-Presidente, e toda a Mesa 
diretiva do Senado Federal.

Tenho a honra, agora, Senador Pedro Taques, 
também de fazê-lo em nome do meu Partido, o Partido 
Progressista, em nome do nosso Líder e Presidente 
do diretório nacional, Francisco Dornelles, também um 
grande Senador. Então, V. Exª tem desta Instituição, 
que representamos com muito orgulho, toda a solida-
riedade. Não admitimos truculência no ato político, no 
ato republicano, no ato constitucional na defesa dos 
direitos dos cidadãos, que vêm a esta Casa guarne-
cidos por esta Carta que nós mesmos ajudamos a 
escrever em 1988. A V. Exª renovamos toda a nossa 
solidariedade. Continue, com a mesma bravura, com a 
mesma coragem, com o mesmo destemor, defendendo 
a Constituição. Cumprimentos a V. Exª.

Não havendo mais oradores inscritos para esta 
sessão, eu gostaria apenas de fazer um lembrete de um 
assunto que pede urgência e que, ao mesmo tempo, 
precisa ser sempre lembrado aqui, neste plenário. É o 
caso Aerus e a situação dos ex-funcionários da extin-

ta Varig, que, há seis anos, esperam por uma solução 
para o pagamento de suas aposentadorias.

Recebi da Srª Graziella Baggio, do Sindicato do 
Aeronautas, a informação de que, no dia 12 de junho, 
os representantes da categoria terão uma audiência 
com o Advogado-Geral da União, Ministro Luís Inácio 
Lucena Adams, para tratar do caso Aerus e pedir es-
clarecimentos sobre esse processo.

Essa caminhada, Srªs e Srs. Senadores, tem 
sido difícil para todos esses aeronautas aposentados 
e pensionistas, que batalharam pela retomada do pa-
gamento dos benefícios a que têm direito.

Esses pagamentos poderiam ser garantidos de-
finitivamente, com a realização do julgamento de uma 
ação de defasagem tarifária movida pela Varig contra 
o Governo Federal, ação essa que se encontra em jul-
gamento no Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria 
da Ministra Carmem Lúcia.

A categoria está dependendo dessa decisão, 
para garantir o sustento de centenas de famílias dos 
aeronautas, que hoje sofrem para pagar medicamen-
tos, atendimento médico e até alimentação.

Mais uma vez, gostaria de pedir à Ministra Car-
mem Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, uma decisão, 
uma manifestação nesse julgamento, que é urgente, 
sobre o caso Aerus. 

Só dessa forma poderá cessar o sofrimento des-
sas famílias, algumas que já perderam seus entes 
queridos durante esses mais de seis anos de longa e 
sofrida espera.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 
minutos.)
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